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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés / 1922 - unidade Mista SUSAM / 1994) 

TERMO DE ABERTURA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022 

Em conformidade com o disposto no art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, autuo, nesta 

data, o Procedimento Administrativo Licitatório nº , referente à licitação na modalidade pregão, em sua 

forma eletrônica, destinado à eventual Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva em Usina 

geradora de Oxigênio Medicinal e fornecimento de peças e insumos necessários à realização dos 

serviços de manutenção preventiva, definidos no despacho do Ordenador de Despesas à Requisição nº 

03/2022 — Seç Eng Clínica/Div Tec/HGUSGC, de 18 de fevereiro de 2022. 

Hospital em São Gabriel da Cachoeira - AM, 03 de Maio de 2022. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés / 1992 — Unidade Mista SUSAM / 1994) 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

NUP: 64598.001207/2022-25 

    

Órgão: Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira 
  

Setor Requisitante: Divisão Técnica 
  

Responsável pela demanda: Raphael Teixeira Moreira - 1º Ten 
  

E-mail: | 

odontologiahgusgc o gmail.com o | Telefone: (97) 3471-1420 

  

  

1. Serviço solicitado: manutenção preventiva de 01 (uma) usina 

geradora de oxigênio medicinal, tipo VSA (Vacuum Swing 

Adorption), marca PCl Gases, Mod. DOCS 200, com 

aproximadamente 4.000 (quatro mil) horas de uso, compreendendo 

o fornecimento e substituição de peças e insumos por parte da 

Contratada. 
  

2.Justificativa da necessidade da contratação do SERVIÇO 

considerando o Planejamento Estratégico. 
  

  
O Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira (HGuSGC), 

Unidade Mista de Saúde, atualmente possui em suas instalações 02 

(duas) usinas geradoras de oxigênio medicinal, sendo uma adquirida 

há 05 (cinco) anos e a outra, em operação há pouco mais de 01 (um) 

ano, sendo esta com capacidade de produção de 12 m/hora, 

funcionando 24 horas por dia, a qual se encontra com mais de 4.000 

(quatro) mil horas de uso. A fim de viabilizar a plena vida útil do 

equipamento e, ainda, a cobertura da garantia de fabricação faz-se 

necessária a contratação de empresa para a prestação do serviço 

demandado. 
  

   



      

  

  

  

O órgão requisitante é o único hospital na região do Alto Rio 

Negro, localizado no município de São Gabriel da Cachoeira, no 

Estado do Amazonas, fronteiriça entre Brasil, Colômbia e Venezuela, 

distante 850 Km da capital do Estado, cujo acesso se dá 

exclusivamente por vias aérea e fluvial, com população estimada 

em 45.000 pessoas, com 95% de população indígena. 

A continuidade na produção de oxigênio medicinal é primordial 

para a preservação da vida e integridade física dos pacientes 

usuários do HGuSGC, dependendo das rotinas de manutenção 

preventivas periódicas dessa máquina, reduzindo-se assim a 

probabilidade de incidentes no fornecimento de oxigênio. 

Convém ressaltar que o mundo ainda convive com uma 

situação crítica gerada pelo novo Coronavírus (SARS-CoV-2) e suas 

variantes, com importante comprometimento à saúde das pessoas. 

O enfrentamento da pandemia na região do Alto Rio Negro 

demanda um fluxo contínuo e adequado de oxigênio medicinal para 

tratamento dos pacientes acometidos pelo vírus, especialmente 

aqueles com síndrome respiratória aguda grave (SRAG), somada às 

doenças respiratórias endêmicas e dos procedimentos cirúrgicos 

emergenciais antes já existentes. 

Além disso, foi declarada Emergência de Saúde Pública de 

importância Internacional (ESPIN) em decorrência da infecção 

humana pelo Coronavírus, no dia 3 de fevereiro de 2020, por meio 

da Portaria GM nº 188/2020 e atualizada através da Medida 

Provisória nº 1.047, de 03 de maio de 2021, do Ministério da Saúde. 

Sendo o órgão requisitante o único hospital da região, logo, a 

única instituição que dispõe de estrutura para enfrentamento de 

demandas de risco à saúde, a necessidade da contração de serviço 

de manutenção preventiva da usina geradora de oxigênio medicinal 

é justificada, uma vez que, com a falta de manutenção do referido 

equipamento pode ocorrer a interrupção do fornecimento de gases 

medicinais, causando, com isso, riscos de vida aos pacientes 

assistidos no hospital.   
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A presente contratação encontra respaldo institucional 

conforme previsão no Planejamento Estratégico do Hospital de 

Guamição de São Gabriel da Cachoeira, uma vez que a usina 

geradora de oxigênio é de vital importância, pois possibilita a 

transformação do ár atmosférico em oxigênio, a ser disponibilizado 

aos pacientes, reduzindo, assim, a necessidade de transporte fluvial 

dos cilindros de oxigênio, os quais são abastecidos em Manaus-AM, 

distante 850 km, conforme acima mencionado. 

  

  

3. Previsão de início dos serviços. 
  

  
O início da contratação fica condicionado à disponibilidade de 

créditos orçamentários na Natureza de Despesa 33.90.39-17 

(manutenção e conservação de máquinas e equipamentos) 

advindas do Exército Brasileiro, provavelmente pela Diretoria de 

Saúde, com a possibilidade, ainda, de aporte de recursos 

decorrentes do Convênio firmado entre a Secretaria de Estado de 

Saúde do Amazonas (SES-AM) e o Comando da 12º Região Militar / 

Exército Brasileiro. 

Após o recebimento da respectiva Nota de Empenho por parte 

da Contratada, os serviços deverão ser iniciados em até 20 (vinte) 

dias úteis e concluídos em até 2 (dois) dias.   
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4. Previsão de garantia dos serviços a serem 

contratados 

Os serviços a serem contratados e os insumos deverão 

apresentar, garantia de, no mínimo, 90 (noventa). 
  

  
São Gabriel da Cachoej a, AM, 18 de fevereiro de 2022. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés / 1992 — Unidade Mista SUSAM / 1994) 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 

NUP: 64598.001207/2022-25 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DA USINA GERADORA DE 

OXIGÊNIO MEDICINAL, TIPO VSA (VACUUM SWING ADORPTION), 
MARCA PCI GASES, MOD. DOCS 200 

1. OBJETIVO DO ESTUDO 

1.1. O presente estudo tem por objetivo verificar a adequabilidade, razoabilidade, 

economicidade e oportunidade na contratação de empresa especializada para a 
realização de serviços de manutenção preventiva de usina geradora de oxigênio 
medicinal, com fornecimento e substituição de peças e insumos a serem fornecidos pela 
Contratada. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Conforme o Documento de Formalização da Demanda, os serviços a serem 
contratados têm por finalidade viabilizar a plena vida útil da usina geradora de oxigênio 
e, ainda, atender a requisitos de garantia de fabricação do equipamento. 

2.2. O órgão requisitante deixa de confeccionar o Mapa Histórico de Consumo por 

se tratar da primeira manutenção preventiva de 4.000 (quatro mil) horas a ser realizada 

em usina de oxigênio no HGuSGC. 

2.3. Para obtenção do objetivo pretendido, deverão ser realizados os seguintes 

serviços: 

2.3.1. utilização de 01 (um) lubrificante sintético alta temperatura soprador 

PCI-LUB1 DOCS 80/200/500/1500; 

2.3.2. substituição de 01 (um) elemento filtro de ar entrada blower DOCS 200 

— PCI EFB2; 

2.3.3. substituição de 02 (dois) elementos filtros ventilação painel elétrico 

principal DOCS-PCI-EFPE; 

2.3.4. substituição de 03 (três) elementos filtros particulado booster DOCS 

80/200 EFOX1;



  

  

2.3.5. substituição de 02 (dois) elementos filtros ventilação traseira painel 

booster DOCS 200/80 — PCI-EFPB2T; 

2.3.6. verificação dos filtros particulados admissão do blower; 

2.3.7. verificação dos filtros particulados de entrada do painel elétrico/ módulo 

2.3.8. verificação da estabilidade da pressão de produção de oxigênio 

medicinal; 

2.3.9. verificação do grau de pureza do oxigênio; 

2.3.10. verificação de vazamentos; 

2.3.11. verificação de operação dos transdutores de pressão; 

2.3.12. verificação do sistema de controle; 

2.3.13. verificação e aperto de conexões elétricas; 

2.3.14. revisão de sistemas de silenciadores; 

2.3.15. substituição das células de medição da concentração de oxigênio, caso 

necessário; 

2.3.16. verificação da temperatura de funcionamento; 

2.3.17. análise de ruídos e imediata correção; 

2.3.18. verificação da aparência interna / externa a vazamentos, com imediata 

correção; 

2.3.19. inspeção de mangueiras; 

2.3.20. verificação da tensão das correias; 

2.3.21. limpeza do trocador de calor; 

2.3.22. limpeza do condensador com ar comprimido; 

2.3.23. emissão de laudo acerca da funcionalidade e operacionalidade da usina, 

com a descrição de eventuais providências a serem adotadas pelo órgão contratante; 

2.3.24. realização de instrução sucinta acerca de como operar a usina, a ser 

ministrada a integrantes deste órgão; e 

2.3.25. 01 (uma) diária técnica e mão de obra especializada (passagens aéreas e 

hospedagens inclusas). 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Objetiva-se a contratação de empresa apta e habilitada à realização de 

serviços de manutenção preventiva na usina geradora de oxigênio medicinal, tipo VSA 

(Vacuum Swing Adorption), marca PCI Gases, Mod. DOCS 200, existente no 

HGuSGC. 

3.2. A comprovação de aptidão à realização dos serviços a serem contratados 

ocorrerá mediante: 

3.2.1. comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado; 
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3.2.2. atendimento às exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal 

e trabalhista, usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado em lei; 

3.2.3. comprovação de existência em seus quadros funcionais, de Engenheiro e 

Técnico em Manutenção, comprovadamente treinados em suas respectivas áreas; 

3.2.3.1. comprovação de que os profissionais estejam habilitados e 

licenciados pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura — CREA - através 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) registrada para executar os serviços a 

serem contratados. 

3.2.4. Registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Arquitetura - CREA; 

3.2.5. Apresentação de Licença de Funcionamento, expedida pela Vigilância 

Sanitária da sede da Contratada. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

4.1. Conforme levantamento da Seção de Apoio Técnico, será necessário a 

contratação de 1 (um) serviço de manutenção preventiva, conforme detalhamento 

constante do subitem 2.3 do presente Estudo. 

4.2. Deixa de constar a informação referente a contratações anteriores, bem 

como da memória de cálculo (Mapa Histórico de Consumo) devido ao fato de tratar-se 

da primeira manutenção na referida usina. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1. Considerando que o levantamento de mercado consiste na prospecção e 
análise das alternativas possíveis de soluções, durante a elaboração do processo esta 
equipe diligenciou no sentido de verificar contratações similares, por meio das seguintes 
ferramentas: 

5.1.1. Pesquisa no Painel de Preços do govemo federal; 

5.1.2. Pesquisas com fornecedores que atuam na Região Norte do país, de 
modo a obter preços fidedignos ao praticado no comércio local. 

5.2. Em atenção ao art. 5º, 8 1º da Instrução Normativa nº 73 — SEGES, de 5 de 

agosto de 2020 foi realizada consulta ao Painel de Preços, com priorização a serviços 

realizados no Estado do Amazonas, na Região Norte e demais regiões do país. 

5.3. Em relação ao parâmetro estabelecido no inciso II do art. 5º da IN 73/2020 — 

SEGES (dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo), informa-se que não foi localizado na internet 

qualquer sítio onde constasse a execução dos serviços ou fornecimento das peças e 

insumos necessários à pretendida contratação, provavelmente devido à peculiaridade do 

equipamento a ser manutenido. 

5.4. Foram emitidas solicitações de preços para 05 (cinco) empresas, conforme 

comprovantes constantes do processo, das quais, somente 01 (uma) respondeu à 

solicitação. 
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5.5. A Equipe Encarregada do Planejamento da Contratação ao realizar consulta 

ao Painel de Preços, localizou uma única contratação, parcialmente similar, 

correspondente à manutenção preventiva e corretiva em usina geradora de oxigênio da 

marca PCI Gases existente no Hospital de Guarnição de Tabatinga (UASG 160019), 

também no Estado do Amazonas (item 01 da Inexigibilidade de Licitação nº 01/2021), 

com 8.000 (oito mil) horas de uso, porém, tal pesquisa foi descartada devido ao fato de: 

5.5.1. não detalhar o valor das peças e insumos, mas, tão somente, o valor total 

da contratação; 

5.5.2. por se referir à manutenção preventiva e corretiva, e não somente 

preventiva como pretendido pelo HGuSGC; 

5.5.3. por se referir à manutenção de duas usinas, diferentemente, da 

contratação pretendida pelo HGuSGC, que se refere a uma única usina; e 

5.5.4. por se referir a equipamento com 8.000 (oito mil) horas de uso, 

diferentemente à usina do HGuSGC que se encontra com pouco mais de 4.000 horas de 

utilização. 

5.6. A estimativa de preços encontra-se consolidada no Mapa Comparativo de 

Preços, anexado ao processo de contratação, com as justificativas cabíveis. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. Face à problemática apresentada no subitem 2 do presente Estudo - 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO - a solução encontrada 
remete à realização de pregão eletrônico tradicional destinado à contratação de empresa 

especializada para execução de serviços de manutenção preventiva e substituição de 

peças em usina de oxigênio medicinal. 

6.1.1. O pregão eletrônico tradicional deverá ocorrer com expectativa de 

crédito, a fim de possibilitar ao Escalão Superior o conhecimento do exato valor a ser 

disponibilizado por ocasião da descentralização dos recursos orçamentários. 

6.1.2. O setor de licitações do órgão contratante deverá adjudicar o pregão 

eletrônico, atentando para não homologar o certame licitatório até que ocorra a integral 

descentralização dos recursos, por meio de Nota de Crédito com dotação específica para 

a contratação pretendida. 

6.1.3. Justificativa para a realização de pregão único — a realização de 

pregão único destinado à aquisição de peças e insumos necessários à realização de 

manutenção preventiva e a contratação dos serviços de manutenção preventiva 

propriamente ditos deve-se ao fato de se tratarem de materiais e serviços de natureza 

correlata, a serem empregados na mesma ocasião e no mesmo equipamento. 

6.1.4. Justificativa para o agrupamento dos itens em lote único — a opção do 

agrupamento dos itens num grupo único tem por finalidade permitir a maior facilidade 

de controle por parte do órgão contratante acerca da qualidade dos materiais 

empregados e dos serviços executados, a fim de prevenir posterior alegação de material 

ou serviços de inadequada qualidade fornecidos/prestados por diferentes adjudicatários 

como forma de se eximir da responsabilidade por danos causados ao equipamento. 
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6.1.5. Justificativa para a realização de pregão eletrônico para contratação 

de empresa para realização de manutenção preventiva em equipamento específico — a 

opção pela realização de pregão eletrônico destinado à contratação de empresa para 

prestação de serviço de manutenção preventiva e fornecimento de peças e insumos 

necessários à referida manutenção deve-se ao fato de o órgão contratante possuir o 

Manual de Serviço, a “vista explodida” do equipamento, com descrição de todas as 

peças componentes e as senhas de acesso ao equipamento, inclusive as de manutenção, 

conforme solicitado ocorrida por ocasião da aquisição do equipamento; 

6.1.6. Justificativa para a realização de licitação com menos de 3 (três) 

preços — pretende-se a realização de licitação com menos de 3 (três) preços com base na 

possibilidade albergada pelo $ 4º, art. 6º, da Instrução Normativa nº 73-SEGES, de 05 

de agosto de 2020, devido ao fato de tratar-se de equipamento de grande relevância ao 

desempenho das atividades do órgão licitador — único hospital do município, distante 

850 Km da capital do Estado, localizado na fronteira do Brasil com a Venezuela e 

Colômbia e à não obtenção de 03 (três) respostas às solicitações de orçamentos enviadas 

a 5 (cinco) empresas distintas, todas do ramos de atividade pertinente ao objeto da 

pretendida contratação. 

6.2. Aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade para a avaliação de amostras 

dos materiais a serem utilizados: as amostras e ou catálogos serão solicitados sempre 

que o órgão contratante achar necessário para retirar dúvidas acerca da qualidade do 

produto e adequação aos critérios solicitados na descrição dos mesmos. Essas amostras 

e/ou catálogo serão avaliados pelos membros da comissão de apoio técnico. 

6.3. Antes da efetiva realização dos serviços, a Contratada deverá apresentar ao 

Fiscal de Contrato as peças e insumos a serem empregados no equipamento, inclusive o 

lubrificante, todos em sua embalagem original; e, ainda, após a execução dos serviços, 

deverão ser entregues ao Fiscal de Contrato todas as peças substituídas. Caso o 

lubrificante seja armazenado em recipiente superior ao empregado na manutenção, tal 

situação não servirá de justificativa para a não apresentação da embalagem original do 

produto empregado. 

6.4. Na visita para manutenção preventiva os técnicos deverão se reportar ao 

Chefe da Fiscalização Administrativa e ao Fiscal de Contrato da CONTRATANTE, os 

quais poderão emitir relatórios minuciosos dos serviços realizados. Os relatórios 

deverão conter nomes e assinaturas dos técnicos da empresa que executaram os 

serviços, bem como o dos responsáveis pela manutenção da Contratante, que deverão 

acompanhar ou designar pessoal para tais atividades. 

6.5. A empresa Contratada deverá atender à manutenção preventiva, com a 

apresentação do técnico responsável pela manutenção nas dependências da 

CONTRATANTE, em até 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento da respectiva 

nota de empenho por parte da Contratada, devendo os erviços estarem concluídos em 

até 02 (dois) dias. 

6.6. Durante a manutenção o(s) técnico(s) deverá(ão) utilizar dispositivos que 

garantam a segurança total dos equipamentos e dos profissionais envolvidos, sendo de 

responsabilidade da empresa Contratada providenciar tais dispositivos. 
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6.7. As limpeza, descontaminação/desinfecção interna e externa assim como 

lubrificação dos equipamentos deverão ser realizadas seguindo as normas do fabricante 

do equipamento. 

6.8. A Contratada deverá observar os padrões estabelecidos pelo Ministério da 

Saúde, bem como as normas vigentes pertinentes, sempre quando aplicáveis, 

especialmente as enunciadas a seguir: 

6.8.1. RDC/Anvisa nº 50 - dispões sobre o Regulamento Técnico para 

planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de 

estabelecimentos assistenciais de saúde — Ministério da Saúde/ANVISA, 21/02/2002; 

6.8.2. Resolução RDC nº 307, de 14/11/2002 - altera a Resolução RDC nº 50 

de 21/02/2002 — ANVISA; 

6.8.3. Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.355/92; 

6.8.4. NBR 13.587 e NBR 12.188 — Sistemas centralizados de oxigênio, ar 

óxido nitroso vácuo para uso medicinal em estabelecimentos assistenciais de saúde — 

2003/ABNT; e 

6.8.5. Resolução nº 1.355/92 — Sociedade Brasileira de Anestesiologia — SBA. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Em complemento aos itens 5 e 6 do presente Estudo, informa-se que o valor 

estimado para a presente contratação é de R$ 23.539,19 (vinte e três mil quinhentos e 
trinta e nove reais e dezenove centavos), conforme orçamento constantes do processo. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
8.1. O objeto não será parcelado, devido à peculiaridade e unicidade do serviço a 

ser executado. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1. Em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis, pretende-se com a contratação a 

continuidade no pleno funcionamento da Usina DOCS 200 e, ainda, a redução da 

probabilidade de deficiência no fomecimento de oxigênio aos usuários finais desta 

Instituição da Saúde, com o gerador de oxigênio apresentando parâmetro mínimo de 

93%, conforme estabelecido pela Resolução nº 1.355/92, da Sociedade Brasileira de 

Anestesiologia - SBA. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

10.1. Atualmente, não existe qualquer contratação correlata e/ ou interdependente 

ao objeto pretendido, razão pela qual opta-se pela realização de pregão eletrônico. 
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11.1. No que couber, os serviços deverão ser executados de forma a estarem 

inseridos no conceito sistêmico de sustentabilidade, ou seja, observando a utilização de 
soluções e técnicas sustentáveis ecologicamente corretas, de acordo com a Instrução 

Normativa MPOG 1/2010 e Art.4º do Decreto nº 7.746/2012. 

11.2. Em atenção ao Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da CGU/AGU — 4º 

ed., AGO/2021, observa-se que: 

11.2.1. Em relação a óleos lubrificantes: 

11.2.1.1. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei nº 12.305/2010 — 

Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, a 

contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante 
usado ou contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos e 

embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

    
11. IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

11.2.1.1.1. recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, 

armazenando-o em recipientes adequados e resistentes a vazamentos, de modo a não 

contaminar o meio ambiente, e adotar as medidas necessárias para evitar que venha a 

ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras 
substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos 1 e II, da 
Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 

11.2.1.1.2 providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou 
contaminado recolhido, através de empresa coletora devidamente autorizada e 
licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um revendedor de 
óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e 

recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, 
conforme artigo 18, inciso III e 8 2º, da Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e 

legislação correlata; 

11.2.1.1.3. exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou 
contaminado não reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, 

devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso 
VII, da Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 

11.2.1.1.4. os serviços somente poderão ser prestados com a utilização de 
óleo lubrificante (que se enquadre no art. 2º Resolução no 804, de 2019) que atenda aos 
seguintes requisitos: 

11.2.1.1.4.1. que esteja previamente registrado na ANP; 

11.2.1.1.4.2. de fabricante ou importador que esteja regularmente 

autorizado pela ANP para o exercício de sua atividade; 

11.2.1.1.4.3. que possua rótulo com informações em língua 
portuguesa, discriminadas no art. 12 da Resolução no 804, de 2019, da ANP, que 
assegurem ao consumidor indicações mínimas e inequívocas sobre a natureza, as 
características e a aplicação do produto; 

11.2.1.1.4.4. classificados segundo os níveis de desempenho de uma 

ou mais das entidades citadas no art. 13 da Resolução nº 804, de 2019, da ANP; 

11.2.1.1.4.5. que não se enquadre em uma das vedações contidas no 
art. 15 da Resolução nº 804, de 2019 da ANP. 
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12. PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 

12.1. Informa-se que a contratação pretendida deixa de constar do Plano Anual de 
Contratações — PAC, do Ministério da Economia, devido ao fato de a Instrução 

Normativa nº 01/2019, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia estabelecer, 

em seu art. 18, como facultativa a adoção ao PAC pelos órgãos integrantes das Forças 

Armadas, in verbis: 

“INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 10 DE JANEIRO DE 2019 - Dispõe sobre 

Plano Anual de Contratações de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e 

comunicações no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e 

sobre o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações. 

(..) 
CAPÍTULO V — Disposições Finais 

(.) 
Art. 18. Observado o disposto no $ 2º do art. 1º do Decreto nº 1.094, de 23 de março 

de 1994, as Forças Armadas poderão aplicar, no que couber, esta Instrução Normativa.” 

“DECRETO Nº 1.094, DE 23 DE MARÇO DE 1994 - Dispõe sobre o Sistema de Serviços 
Gerais (SISG) dos órgãos civis da Administração Federal direta, das autarquias federais e fundações 
públicas, e dá outras providências.. (g.n) 

(...) 

Art. 1º Ficam organizadas sob a forma de sistema, com a designação de Sistema de Serviços 

Gerais (SISG), as atividades de administração de edifícios públicos e imóveis residenciais, material, 

transporte, comunicações administrativas e documentação. 

(..) 

8 2º Os Ministérios Militares e o Estado-Maior das Forças Armadas poderão aplicar, no 

que couber, as normas pertinentes ao SISG” (g.n.) 

12.2. Com isso, devido ao fato de este órgão não integrar o Sistema de Serviços 
Gerais — SISG, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, tendo, 

portanto, sua participação no PAC como facultativa, não houve a elaboração, em 2021, 
do PAC para execução neste ano de 2022. 

12.3. Acresce observar que o Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022 — que 
dispõe sobre o Plano de Contratações Anual e estende a obrigatoriedade de adesão ao 
PAC por toda a administração pública federal direta — estabelece o cronograma de 

elaboração do PAC ao longo de 2022, para as contratações e serem efetivadas em 2023, 
razão pela qual, a presente contratação deixa de estar inserida no PAC 2021/2022. 

12.4. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O 
PLANEJAMENTO: 

12.4.1. A contratação pretendida encontra respaldo institucional, por constar do 
Planejamento Estratégico do órgão contratante. uma vez que a usina geradora de 
oxigênio é de vital importância por transformar o ár atmosférico em oxigênio medicinal 
a ser disponibilizado aos pacientes, reduzindo, com isso, a necessidade de transporte 
fluvial dos cilindros de oxigênio para abastecimenio em Manaus-AM, distante 850 km 

deste município: 
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13. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PREVIAMENTE AO CONTRATO 

13.1. Verifica-se a razoabilidade quanto à elaboração de Termo de Contrato 
referente ao objeto em questão, a fim de fornecer maior segurança jurídica às partes 

envolvidas. 

13.2. Nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93, a minuta do 

contrato deverá ser remetida para prévia apreciação e aprovação jurídica por parte da 

Consultoria Jurídica da União no Estado do Amazonas, acompanhada de todo o 

processo da contratação. 

14. VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Observa-se a imperiosidade da contratação pretendida, a realizar-se o mais 
tempestivamente possível, a fim de garantir a plena e eficiente disponibilidade de 

oxigenoterapia aos pacientes do órgão requisitante. 

O presente Estudos permitiu evidenciar que a contratação de empresa para 

prestar serviços de manutenção preventiva e substituição de peças e insumos correlatos, 
em usina geradora de oxigênio mostra-se viável tecnicamente e oportunamente 

necessária. 

Diante do exposto, declara-se o entendimento acerca da viabilidade da 
contratação pretendida. 

São Gabriel da Cachoeira/AM, 18 de fevereiro de 2022. 

; 

Lag A y / neity 
HAEL TEIXEIRA MOREIRA — 1º Ten 

Integrante da Equipe de Planejamento de Contratação 

   

    

Z% 7 
OMES SANTOS - 2º Ten 

. f d “loura Res 

INGRID MOURA REIS — 3º Sgt 

Integrante da Equipe de Planejamento de Contratação 

APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (NUP 64598.001207/2022-25): 

APROVO o presente Estudo Preliminar, por entender que atende aos requisitos 
legais e ao juízo de conveniência e oportunidade. 

São Gabriel da Cachoeira, AM, 21 de fevereiro de 2022. 

  

   

/ — - , 

ORLANDO GONÇALVES'DA FONSECA JÚNIOR - Ten Cel 
Ordenador dé Despesas do H Gu SGC 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés/1992 — Unidade Mista SUSAM/1944) 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

Pesquisa de Mercado 
' (Parâmetros: Painel de Preços e Preço Médio Preço Total 

Fornecedores) (R$) (R$) 

Preço + Preço 2 Preço 3 

Item Descrição do Serviço Qnt 

Lubrificante sintético alta 

temperatura soprador. . º 

Referência: PCI-LUBI] DOCS ! 794,14 MIA | 79414 
80/200/500/1500 ou similar. 

Elemento filtro de ar entrada 

2 — blower. Referência: DOCS 200 — 1 

PCI EFB2 ou similar. 

Elementos filtros ventilação 
painel elétrico principal. . . . 

3 Referência: DOCS-PCLEFPE ou 2 86,56 86,56 173,13 
similar. 

5.199,04 - 5.199,04 5.199,04 

Elementos filtros particulado 

4 — booster. Referência: DOCS 3 
80/200 EFOX1 ou similar. 

Elementos filtros ventilação 
traseira painel booster 

874,55 - 874,55 2.623,64 

5 Referência: DOCS 200/80 — 2 ” 142,04 . 142,04 284,08 
PCI-EFPB2T ou similar. 

Manutenção Preventiva em 
6 Usina Geradora de Oxigênio 1 1530505 14.465,15 - 14.465,15 14.465,15 

Medicinal. 

Valor total estimado: R$ 23.539,19 (vinte e três mil quinhentos e trinta e nove reais e dezenove centavos), sendo 

R$ 9.074,00 (nove mil e setenta e quatro reais) para materiais e R$ 14.465,15 (quatorze mil quatrocentos e sessenta | 
e cinco reais e quinze centavos) para serviços. 

LEGENDA: 

p | Painel de P nesxigibilidade-n? 01/2021 — HGUT(UASG-160019); 

Preço 2: Consulta a Fornecedor, empresa PCI GASES DO BRASIL, CNPJ 24.117.877/0001-25; 

OBSERVAÇÕES: 

1. Os preços obtidos foram analisados criticamente, razão pela qual o preço constante do Painel de 

Preços (Preço 1) foi descartado, devido ao objeto licitatório não se presentar como totalmente similar à 
contratação pretendida pelo HGuSGC, conforme segue demonstrado:



1.2. por se referir à manutenção preventiva e corretiva, ao invés de somente preventiva"domo- 

pretendido pelo HGuSGC; 

1.3. por se referir à manutenção de duas usinas, diferentemente, da contratação pretendida pelo 

HGuSGC, que se refere a uma única usina; 

1.4. por se referir a equipamento com 8.000 (oito mil) horas de uso, diferentemente da usina do 

HGuSGC que se encontra com pouco mais de 4.000 horas de utilização; e 

    

2) Em atenção ao 8 4º, do art. 6º, da Instrução Normativa nº 73/2020 — SLTI/MPOG, esclarece-se 

que a pesquisa de preços foi elaborada com menos de 03 (três) orçamentos provavelmente devido à 
singularidade do equipamento a ser manutenido, ressaltando que o órgão contratante expediu 05 (cinco) 
solicitações de orçamentos para empresas do ramo, porém, obteve resposta de somente 01 (uma) 

empresa. 

São Gabriel da Cachoeira- AM, 18 de fevereiro de 2022. 

ma 7, / ur, 
RAPHAEL TEIXEIRA MOREIRA — 1º Ten 

Integrante da Equipe de Planéjagento de Contratação    
frei, Mora Wes 

INGRID MOURA REIS — 3º Sgt 
Integrante da Equipe de Planejamento de Contratação



Painel de MINISTÉRIO DA 
(Preços ECONOMIA 

MEDIA MEDIANA MENOR 

R$ R$ R$ 
63.278,90 63.278,90 31.410,0925 

Quantidade total de registros: O 

Registros apresentados: 1a 1 

FILTROS APLICADOS 

Código Material/Serviço UF Ano da Compra Modalidade da Compra Esfera 

23086 AM 2020, 2021 Inexigibilidade de Licitação, Pregão Federal 

RESULTADO 1 

DADOS DA COMPRA 

Identificação da Compra: 00001/2021 

Número do Item: 00001 

Objeto da Compra: Prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em duas usinas geradoras | 

marca PCI Gases - modelo DOCS 200. 

Quantidade Ofertada: 4 

Valor Proposto Unitário: - 
Valor Unitário do Item: R$ 31410,0925 

Código do CATMAT: 23086 

Descrição do Item: INSTALACAO / MANUTENCAO - REDE DISTRIBUICAO GAS 

Descrição Complementar: 

Unidade de Fornecimento: UNIDADE 

Modalidade da Compra: Inexigibilidade de Licitação 

Forma de Compra: SISPP 

Marca: 

Data do Resultado: 14/06/2021 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: PCI GASES DO BRASIL LTDA 

CNPJ/CPF: 24117877000125 

Porte do Fornecedor: Não Informado 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 160019 -« HOSPITAL DE GUARNICAO DE TABATINGA/MEX/AM 

Órgão: COMANDO DO EXERCITO 
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA 

  

  

  
    

Relatório gerado dia: 21/07/2021 às 12:23 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br 

  

 



  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA - 12 RM 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE TABATINGA 

Avenida da Amizade, 887 - Centro - Tabatinga (AM) - CEP: 69640-000 

E-mail: apoigtecnicohguto gmail.com 

  

  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2021 
NUP: 64597.001223/2021-47 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada em engenharia clínica 

para prestação de serviços de manutenções preventiva e corretiva, 

com fornecimento de peças e responsabilidade de manutenção 

integral do sistema, em 02 (duas) unidades de usina geradora de 

oxigênio da marca PCI GASES, modelo DOCS 200, tipo VSA, com no 

mínimo 93% de pureza e com capacidade de geração de oxigênio 

mínima de 12mº/h cada, conforme condições quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento, de interesse do Hospital 

de Guarnição de Tabatinga:
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E Gi Usinas Geradoras de Oxigênio . 

SES DO BRASIL. 
As guia Avançada ra tepa rução do Gases 

TECNOLOGIA AMERIÇANA FABRIÇADA NO BRASIL 

TEMA INVERTER 
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Segueneça e ecxnfinticade ns 

PROPOSTA COMERCIAL 249-AM 

y 
NOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

USINA DE OXIGÊNIO DOCS 200 

POS VENDA: MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

   
  

Em caso de dúvidas contate-nos: Ex x E 
| waw.peigases.com.br ! eberqpacigases.com.dr ! +55 41 3287 0581 | +55 41 3286 1442 | 41 99764 8126 tias 
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SBT SION PA VA A dn gl DM Ava mo PREVENTIVA EQUIPAMENTOS 
TELEFONE: (21) 9 97428-9523 
CIDADE: SAO GABRIEL DA CACHOEIRA - AM, 697500-00 ! 
A/C: Rafael - raphaet2.20hotmail.com      

     KIT MANUTENÇÃO PREVENTIVA 4.000 HORAS - MODELO DOCS 200 

LUBRIFICANTE SINTETICO ALTA TEMPERATURA SOPRADOR - PCI-LUBI DOCS 

  

1) 246 l89/200/500/1500 “(01 LITRO) 14 79414 TMIA 
5616 |ELEMENTO FILTRO DE AR ENTRADA BLOWER DOCS 200 - PCI-EFB2 11 5.199,04 5.199,04 
13260 |ELEMENTO FILTRO VENTILACAO PAINEL ELETRICO PRINCIPAL DOCS - PC-EFPE | 2 86,56 173,13 
9572 |ELEMENTO DE FILTRO PARTICULADO BOOSTER DOCS 80/200 - PCI-EFOX1 3 | 874,55 2.623,64 

ELEMENTO FILTRO VENTILACAO TRASEIRA PAINEL BOOSTER DOCS 200/80 - PCI- 10627 2 | 142,04 284.08 EFPBZT 

2 DIARIA TÉCNICA E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA + | 14.465,15 14.465,15. 
CADA VIAGEM COMTEMPLA (08 horas trabalhadas-12 horas em transito) 

PAUSA ENE AREAS E REIS aiii INVERISAS 

    

C
a
 

ISO 9001:2008 
ISO 13485:2003 
CERTIFICADO DE QUALIDADE DE OXIGÊNIO 
PATENTE REGISTRADA PCI GASES               

  

  

  

  

AL «539,19 

1. FORMA DE PAGAMENTO: ESPECIFICADO EM CONDIÇO 

2. INFORMAÇÕES TÉCNICAS: | TOTALA 23.539,19 | 

Assinatura do contratante / comprador responsáve!: 

x 
Nome: Data: * 
    
  

    Em caso de dúvidas contate-nos: 3 

à www. pcigases. com.br ; eber&pacigases.com.br ; +55 4% 3287 0581 | +55 41 3286 1442 | 41 99764 8726 E 
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      USINA DE OXIGÊNIO DOCS 200 
CLIENTE; HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SAO GABRIEL DA CACHOEIRA . 
ENDEREÇO: AV QUINTINO DE SA CAVALCANTI,250 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EQUIPAMENTOS 
TELEFONE: (21) 9 97428-9523 
CIDADE: SAO GABRIEL DA CACHOEIRA - AM, 697500-00 . 

A/C: Rafael - raphael2.20hotmail.com 

  

     

  

  

  

      
  

      
  

REFERÊNCIA DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

KIT MANUTENÇÃO PREVENTIVA 4.000 HORAS - MODELO DOCS 200 + R$ 9.074,04 

01 USINA DE OXIGÊNIO DOCS 200 CERVICOE OT MAO DE DERA ESPECIALIZADA” PREVENTIVA. Pe 

TOTAL GERAL R$ 3.539,19 
FORMA DE PAGAMENTO: A VISTA (01 NOTA FISCAL DE SERVIÇOS + 01 NOTA FISCAL DE PEÇAS) R$ 23.539,19, 

TRANSPORTE: TERRESTRE INCLUSO NÃO estã dispondval treneporta áereo) 

PRAZO DE DISPONIBLIDADE PARA ENVIO: 30 DIAS ÚTEIS APÓS APROVAÇÃO DA PROPOSTA 
  

  

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS 

CONDIÇÕES COMERCIAIS: 1. NAO ESTÃO INCLUSAS DESPESAS COM INSPEÇÕES, TRANSPORTE, LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, ALTERAÇÕES EM PROJETOS E 
EM INSTALAÇÕES CIVIL, MECÂNICA OU ELÉTRICA. 
2. MANUTENÇÃO DEVE SER FEITA POR PROFISSIONAL DEVIDAMENTE TREINADO PELA PCI GASES DO BRASIL. TODA MANUTENÇÃO 
DEVE SER EFETUADO DE ACORDO COM O MANUAL DE OPERAÇÃO DO EQUIPAMENTO . 
3. FORNECIMENTO DE DOCUMENTAÇÃO PADRÃO IMPRESSA. 
4: VALORES É PRAGOS VÁLIDOS SOMENTE PARA ACEITE GLORAL DA PROPORTA, 
5. NÃO INCLUI DESPESAS COM A COMPRA OU ALTERAÇÃO / MODIFICAÇÃO ELETRICA, MECANICA E CIVIL. 
6. CANCELAMENTO / SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DA PROPOSTA SERAO ACEITAS MEDIANTE NEGOCIAÇÃO COM O FABRICANTE. 

APÓS ACEITE Q DEPARTAMENTO TÉCNICO TEM 15 DIAS ÚTEIS PARA INFORMA A DATA PROGRAMADA O ATENDIMENTO. 
7. CASO HAJA ATRASO NA CONTEMPLAÇÃO POR PARTE DO CLIENTE, SERÃO COBRADAS AS DESPESAS ADICIONAIS COM DIÁRIAS, 

hiJADiA? É PRNOGAMANTO E MÃO pá ORRA VIGINTES EM SONTRATO, 
OS SERVIÇOS PRESTADOS E OS MATERIAIS TEM GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DURANTE PERIODO 
ACORDADO APOS A EMISSÃO DA NOTA FISCAL, DESDE QUE INSTALADOS, UTILIZADOS E ESTOCADOS CONFORME INSTRUÇÕES DO 

GARANTIA: Fi ARRIGANTE . 
A GARANTIA ESTA RESTRITA SOMENTE AOS SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS DESCRITOS NA PROPOSTA. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés / 1992 — Unidade Mista SUSAM / 1994) 

GERENCIAMENTO DE RISCO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 

NUP: 64598.001207/2022-25 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. No curso da contratação em tela, assim como em toda contratação, vislumbram-se a 

possibilidade de ocorrência de eventos negativos (riscos) que podem frustrar ou dificultar o 
atingimento do objetivo pretendido. O gerenciamento de riscos aqui implementado tem por 
finalidade mitigar a possibilidade de ocorrência de tais eventos. 

1.2. Cabe ressaltar que incluem, neste mapa de riscos, aqueles voltados à gestão do contrato e 

execução dos serviços. 

1.3. Sendo assim, a seguir serão apresentados os principais riscos levantados pela Equipe de 
Planejamento da Contratação. 

1.4. Nos termos do art. 25 da IN 05/2017, o Gerenciamento de Riscos é um processo que 
consiste nas seguintes atividades: 

I - identificação dos principais riscos que possam comprometer a efetividade do 
Planejamento da Contratação, da Seleção do Fornecedor e da Gestão Contratual ou que impeçam o 
alcance dos resultados que atendam aos objetivos pretendidos com a contratação; 

II - avaliação dos riscos identificados, consistindo da mensuração da probabilidade de 
ocorrência e do impacto de cada risco; 

HI - tratamento dos riscos considerados inaceitáveis por meio da definição das ações para 
reduzir a probabilidade de ocorrência dos eventos ou suas consequências; 

IV - para os riscos que persistirem inaceitáveis após o tratamento, definição das ações de 
contingência para o caso de os eventos correspondentes aos riscos se concretizarem; e 

V - definição dos responsáveis pelas ações de tratamento dos riscos e das ações de 
contingência. 

1.5. Entende-se por ação preventiva, ações a serem tomadas, com base nas causas dos riscos, 
de forma a evitar ou reduzir a probabilidade de ocorrência dos riscos. 

1.6. Em contrapartida, as ações de contingência, são aquelas adotadas quando o evento 
negativo já ocorreu (materialização do risco) e visam minimizar o impacto da ocorrência. 

Gerenciamento de Risco — NUP 64598.001207/2022-25



  

  2. RISCOS | Hr pre o!   

  

   
   
    

( X) Baixa 

( 
  

) Baixa 
  

  

  

    

     
   

|Não será possível a contratação, acarretando riscos ao pleno desempenho da usina, 

consequentemente à vida dos pacientes, pois tal equipamento poderia vir a não desempenhar 

plenamente as suas funções. 
  

  

       
   
Intensificar a ligação com os órgãos Chefe da Fiscalização Administrativa, 
descentralizadores de recursos. Ordenador de Despesas          

        

| Buscar remanejamento de valores previstos no | 
: = | . a Rr . 

[orçamento anual, juntamente com realocação de |, Chefe da Fiscalização Administrativa, 
recursos destinados à manutenção de outros | Ordenador de Despesas 

(equipamentos do hospital. |   
  

  

    

    

  

    

    

     

( X ) Média 

( X é ) Média ( Alta 

  

  

A possibilidade de danificar peças que precisam de manutenção e/ou substituição dentro do | prazo 
| previsto, no caso, 4.000 (quatro mil) horas de uso do equipamento, o que poderia comprometer o 
(pleno funcionamento da usina, gerando, com isso, riscos ao atendimento dos pacientes. 
  

    
     

    

  

Atentar para o calendário de manutenção 
Fiscal de Contrato 

preventiva do equipamento. d ! 
    

  

  

'Intensificar o contato com a empresa habilitada à | Fiscal de Contrato / Chefe da Fiscalização 
realização da manutenção. | Administrativa   

       

  

( X ) Média ( JAla 

( ) Média ( X )Alta 

  

  

  

  

A precariedade 1 na descrição das peças e insumos que deverão ser substituídos e dos serviços a 

serem realizados por ocasião da manutenção preventiva, pode comprometer o pleno atingimento 
dos objetivos pretendidos com a contratação, daí advindo a aplicação insuficiente de peças e dos 
serviços, o ? que poderia acarretar a interrupção do funcionamento da usina.   

  

    

Revisão de cada descrição e das cláusulas de | Equipe de Planejamento da Contratação  



gras 1º O 

ANDECUI 
  

  obrigações da contratada e da forma da prestação       
     

dos serviços. 

  

Estudar o grau de comprometimento do dano e 
refletir sobre a vantajosidade na rescisão contratual 
e abertura de novo processo de contratação. 

Chefe da Fiscalização Administrativa / 
Equipe de Planejamento da Contratação         

    

  

(X) Baixa ( ) Média ( Alta 

( )Baixa « X ) Média ( Alta 
      

     

  

  

  

      

Manutenções não realizadas de forma eficiente e oportuna, poderiam comprometer o pleno fun- 
cionamento da usina, impactando negativamente nos serviços de atendimento aos usuários pres- 

tados por esta Organização Militar de Saúde (OMS). 

  

  

    

Elaboração cuidadosa do Projeto Básico, com 

especial ênfase acerca da descrição, o mais 
detalhada possível, dos serviços a serem 
executados, bem como a descrição das penalidades 

às quais a Contratada inadimplente estaria sujeita. 
       

Aplicação das sanções administrativas da 
contratada, conforme a Lei Geral de Licitações e 
Contratos Administrativos. | 

Encarregado do Processo Administrativo / 
Núcleo Jurídico da Contratante         

(X) Média 

( ) Média 
  

ar Ee 
ap ARS rm çi o Pd do 

  

  

A utilização de p peças e serviços de baixa qualidade interfere na garantia, ou seja, a durabilidade 
do equipamento fica comprometida, fazendo com que seja necessária a realização do serviço 
novamente, ferindo, assim, os princípios da eficiência e economicidade. 

   
  

  

Referenciar o mais detalhadamente possível, no 

Estudo Técnico Preliminar, as peças e os serviços 
a serem executados, bem como as condições de 
sua substituição e os prazos de garantia. 

          

  

Notificação da empresa por utilização de 

material não condizente com as descrições Encarregado do Processo Administrativo / 

contidas no Termo de Referência e em sua Núcleo Jurídico da Contratante 
| proposta comercial. E, se necessário, aplicar 

       



  

    

olhas | 
mo a . x | PCuUI 

sanção administrativa à contratada, conforme PEQ A 

previsto na Lei Geral de Licitações e Contratos | 
Administrativos. |   
  

3. MATRIZ DE RISCOS 
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RISCO 02     MÉDIA | ALTA 
GRAVIDADE / IMPACTO 
        
  

São Gabriel da Cachoeira/AM, 18 de fevereiro de 2022. 

Lina 094777 
A PHAEL TEIXEIRA MOREIRA — 1º Ten 

Integrante da Equipe de Plangjantento de Contratação     
   

   

LI s Cm 

G SANTOS — 2º Ten 
uip de Planejamento de Contratação 

Loca MM sura Ka 
INGRID MOURA REIS — 3º Sgt 

Integrante da Equipe de Planejamento de Contratação 

Integrante



  

  

na       

  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés/1992 — Unidade Mista SUSAM/1944) 

São Gabriel da Cachoeira/AM, 18 de fevereiro de 2022. 

Requisição nº 01 — Eng Clínica/Div Tec /HGUSGC 

NUP: 64598.001207/2022-25 Do Enc Eng Clínica 

As Sr Fiscal Administrativo do HGUSGC 

Assunto: Contratação de empresa para prestação de 

serviço de manutenção preventiva e substituição de 
peças em Usina Geradora de Oxigênio Medicinal. 

Rfr: Art 13, das 1G 12-02 

Anexos: Documento de Formalização da 
Demanda; 

- Pesquisa de Mercado; 
- Mapa Comparativo de Preços; 
- Estudo Técnico Preliminar; 

- Mapa Gerenciamento de Risco; 
- Termo de Referência; 

- Justificativas Termo Referência. 

Nos termos contidos no Art. 13 da Port. Min nº 305, de 24 de maio 95 - Instruções Gerais para 

Realização de Licitações e Contratos no âmbito do Exército (1G12-02), solicito providências no sentido 

de aprovar a contratação. 

NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39-17 e 33.90.30. 

LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ENTREGA DOS MATERIAIS: Hospital de 

Guamição de São Gabriel da Cachoeira — End: Rua Quintino de Sá Cavalcante, 250, Bairro São 

Sebastião, CEP 69.750-000, São Gabriel da Cachoeira/AM. 

  e e / 
Req 1-Enc Eng Clínica/Div Tec /HGuSGC | FOLHA 1 f



  

Pas Or | 

LEVELS 
    

  

  

    
  

  

  

  

    

    
compreendendo: a) substituição dos materiais 
constantes dos itens 01 a 05; b) verificação 

dos filtros particulados admissão do blower; c) 

verificação dos filtros particulados de entrada 
do painel elétrico/ módulo scroll, d) 
verificação da estabilidade da pressão de 
produção de oxigênio medicinal; e) 
verificação do grau de pureza do oxigênio; f) 
verificação de vazamentos; g) verificação de 
operação dos transdutores de pressão; h) 
verificação do sistema de controle; i) 
verificação e aperto de conexões elétricas; j) 

revisão de sistemas de silenciadores; k) 
substituição das células de medição da 
concentração de oxigênio, caso necessário; 1) 
verificação da temperatura de funcionamento; 

m) análise de ruídos e imediata correção; n) 
verificação da aparência interna / externa a 
vazamentos, com imediata correção; 0) 
inspeção de mangueiras; p) verificação da 
tensão das correias; q) limpeza do trocador de 
calor; r) limpeza do condensador com ar 
(comprimido; s) emissão de laudo acerca da 
funcionalidade e operacionalidade da usina, 
com a descrição de eventuais providências a 

serem adotadas pelo órgão contratante; t) 
realização de instrução sucinta acerca de como 

operar a usina, a ser ministrada a integrantes 

do órgão contratante; e u) 01 (uma) diária 

técnica e mão de obra especializada 

(passagens aéreas e hospedagens inclusas).         

CATSERV/ VALOR | V 
LOTE | ITEM | CATMAT ESPESSETCA ÇÃO UND |QUANT| UNIT. | TOTAL 

(SIASG) (R$) | (R$) 
MATERIAL 

1 01 474487 | |Lubrificante sintético alta temperatura Und 1 794,14 | 794,14 

soprador. Referência: PCI-LUB1 DOCS 

/200/500/1500 ou similar. 

1 02 221128 lemento filtro de ar entrada blower. Und 1 5.199,04 | 5.199,04 

| Referência: DOCS 200 — PCI EFB2 ou 

| similar. 
a 03 221128 [Elementos filtros ventilação painel elétrico Und 2 86,56 173,13 

principal. Referência: DOCS-PCI-EFPE ou 
similar. 

1 04 445709 [Elementos filtros particulado booster. Und 3 874,55 | 2.623,64 

Referência: DOCS 80/200 EFOX1 ou similar. 

1 05 221128 [Elementos filtros ventilação traseira painel Und 2 142,04 | 284,08 

booster Referência: DOCS 200/80 — PCI- 

EFPB2T ou similar. 

SERVIÇOS 
11 06 23086 [Serviço de Manutenção Preventiva, Sv 1 14.465,15/14.465,15 

  
  

VALOR TOTAL ESTMADO PARA OS MATERIAL: R$ 9.074,00 (nove mil e setenta e quatro reais). 
  

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA OS SERVIÇOS: R$ 14.465,15 (quatorze mil quatrocentos e sessenta e cinco 

reais e quinze centavos).. 
  

  VALOR TOTAL ESTIMADO DA COPNTRATAÇÃO: R$ 23.539,19 (vinte e três mil quinhentos e trinta e nove 

| reais e dezenove centavos). 

    

Req 1-Enc Eng Clínica/Div Tec /HGuSGC | FOLHA 2 
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Ut 

 



  

  

    

RAPHAEL TEIXEIRA M IRA — 1º Ten 

   
MAR S SANTOS — 2º Ten 

Integrante dá Equipe de Planejamento de Contratação 

Imeud jura Kecs 
INGRID MOURA REIS — 3º Sgt 

Integrante da Equipe de Planejamento de Contratação 

Despacho do Fisc Adm do H Gu SGC: 

1. Solicito autorização para contratação do serviço e aquisição de materiais, conforme descrição acima. 

2. O Encarregado pela Engenharia Clínica do HGuSGC acompanhe a presente contratação. 
3. Encaminhe-se. 

    

São Gabriel da Cachoeira/AM, 21 de fevereiro de 2022. VS 

ENZO DOLORIC BI - Cap 

Fiscal Administrativo'do HGuSGC 

Despacho do Ordenador de Despesas: 

1. Autorizo o processo de abertura de licitação para contratação do serviço e aquisição de peças objeto 
desta Requisição, a ocorrer por meio de pregão eletrônico tradicional, com expectativa de crédito, 

devendo o resultado da licitação ser imediatamente informado ao Escalão Superior para fins de 
descentralização exata do crédito a ser utilizado, ficando a homologação do certame sobrestada até que 
ocorra a descentralização do crédito orçamentário correspondente à contratação de todos os itens 
licitados. 

2. O Responsável pela Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC/HGuSGC) adote as 
providências cabíveis de acordo com as normas em vigor. 

3. Para fins do art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, empregar recursos da 
seguinte estrutura orçamentária: 

  NC Nº DATA | FONTE | PTRES ESF|GESTÃO| PI VALOR 
    

      E 0170270014 | 171500 | 2 | 00001 |IXAFUNADOM,   
  

4. Publique-se. 

São Gabriel da Cachoeira/AM, 21 de fevereiro de 2022. 

Yrreenm    

  

Reg 1-Enc Eng Clínica/Div Tec /HGuSGC | FOLHA 3
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(Continuação do Adt Nr 1 ao BI nº 20 de 28/01/2022, de 28/01/2022, do(a) HGuSGC) 

2º Ten SHEILA MARQUES DE CASTRO - membro 

2º Ten BRUNA ARAUJO NEGREIROS - membro 

2º Ten DIEGO COSTA AHERN - membro 

i. DIVISÃO DE FARMÁCIA 

1º Ten RUTE BARBOSA SANTOS 

- Divisão de Farmácia 

1º Ten MARIA CLARA ANDREZA ROCHA ALCANTARA PORTUGAL 

- LAC (Laboratório de análises clínicas) 

1º Ten RUTE BARBOSA SANTOS 
- Farmácia Hospitalar 
- CAF (depósito de farmácia) 

1º Ten LAURA FERNANDES LIZARDO 

- Unidade de Coleta e Transfusão 

j. DIVISÃO DE APOIO TÉCNICO 

1º Ten RAYSSA MEDEIROS DA NOBREGA 
- Divisão de Apoio Técnico 

2º Ten ANA PAULA PEREIRA DA SILVA 

- Lavanderia 

2º Ten JASON BRUNE FERREIRA PIMENTEL 

- Usina de 02 

“1º Ten RAPHAEL TEIXEIRA MOREIRA 
"- Engenharia Clínica preventiva e corretiva 
    

   

2º Ten HALYME DA SILVA TRINDADE 

- Necrotério (Câmera fria) 

2º Ten PATRÍCIA CABRAL SANTOS 
- Capela Mortuária 

| ODONTOLOGIA 

1º Ten FELIPE GUIMARÃES NEVES 
- Odontologia 
- Corpo Clínico 

1º Ten PRISCILA ROCHA SANTOS 
- CAF (depósito de odontologia)   m. CONTINGENTE 

  

  
 



  

  
  

(Continuação do BI Nr 10, de 15/01/2021, do(a) HGuSGC) 

  

defeitos físicos ou doenças, desde que compatíveis com o Serviço militar. Parecer exarado de acordo 

com o previsto no nº 1) do caput do Art. 52 do Regulamento da Lei do Serviço Militar (RLSM), 

Decreto-Lei nr 57.654, de 20 de janeiro de 1966. 

Sd EV LUIZ ROBERVAL JARUMARE DA COSTA 

Em consequência, o S Dir, o Ch SPMil, o Cmt Contg e os demais interessados tomem conhecimento e 

providências. 
(Nota nº 47266, de 14 de janeiro de 2021, do MPOM) 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

a. ALTERAÇÕES DE OFICIAIS 

1) FUNÇÃO - Passagem 

Passou, a contar 15 JAN 21, o cargo e os encargos de Chefe da Fiscalização Administrativa do Hospital 

de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira. 

2º Ten ANA CARLA LIMA DA SILVA 

Em consequência, o S Dir, o Ch SPMil, o Ch Fisc Adm e os demais interessados tomem conhecimento e 
providências. 

(Nota nº 47289, de 15 de janeiro de 2021, da SPMil) 

2) FUNÇÃO - Recebimento 

Recebeu, a contar de 15 JAN 21, o cargo e os encargos de Chefe da Fiscalização Administrativa do 
Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira. 

Cap ENZO DOLORICO BALBI 

Em consequência, o S Dir, o Ch SPMil, o Ch Fisc Adm e os demais interessados tomem conhecimento e 
providências. 

(Nota nº 47288, de 15 de janeiro de 2021, da SPMil) 

b. DIVERSOS 

TERMO DE RECEBIMENTO E EXAME DE MATERIAL - Designação de Comissão 

Designo os militares abaixo relacionados para procederem o recebimento e exame dos materiais 
constantes nas Notas Fiscais abaixo referenciadas, de acordo com o que prescreve o inciso 2º e seus 
parágrafos, do art. 66 do R-3 (RAE): 

(TREM nº 003) - NE nº 2020NE800103 — NF nº 2428 — Recebimento de material CONSUMO - 

CAMPO CIRURGICO, UNIFORMES, AVENTAIS E VESTUÁRIOS - DIEx nº 7-Almox/Fisc Adm 

/HGUSGC, de 12 de janeiro de 2021: 

- 1º Ten FELIPE GUIMARÃES NEVES - Presidente 

- 1º Ten RAPHAEL TEIXEIRA MOREIRA - Membro 

-2º Ten RAFAEL ALVES DA SILVA FILHO - Membro   
 



  
  

  
  

(Continuação do Bol Esp Nr 1, de 08/12/2021, do(a) HGuSGC) 

Ten Cel QCO ANADITÁLIA PINHEIRO VIANA ARAÚJO 

Em consequência: 
a. Passou a Direção do H Gu SGC, em 8 DEZ 21; e 
b. AS Dir e os demais interessados tomem conhecimento e providências. 

b. PASSAGEM DO CARGO DE DIRETOR DO H Gu SGC 

Em cerimônia realizada, em 8 DEZ 21, no Hospital de São Gabriel da Cachoeira, a Ten Cel Cel QCO 

ANADITÁLIA PINHEIRO VIANA ARAÚJO passou a Direção do H Gu SGC ao Ten Cel Med 

ORLANDO GONÇALVES DA FONSECA JUNIOR. 

Ten Cel Med ORLANDO GONÇALVES DA FONSECA JÚNIOR 
Ten Cel QCO ANADITÁLIA PINHEIRO VIANA ARAÚJO 

c. ASSUNÇÃO DO CARGO DE DIRETOR DO H Gu SGC 

Em cerimônia realizada, em 8 DEZ 21, no Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira, o Ten 
Cel ORLANDO GONÇALVES DA FONSECA JUNIOR assumiu o cargo de Diretor do H Gu SGC, 
permanecendo todas as ordens em vigor. 

Ten Cel Med ORLANDO GONÇALVES DA FONSECA JÚNIOR 

d. NOMEAÇÃO DE COMANDANTE, CHEFE OU DIRETOR OU DE ORGANIZAÇÃO MILITAR 

"PORTARIA DE PESSOAL - € Ex Nº 608, DE 21 DE JULHO DE 2021 

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso VI, 
alínea "g”", da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de 
abril de 2006, e o art. 9º, inciso II, alínea "a", do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8.514, 
de 3 de setembro de 2015, e considerando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 97, de 9 de 
junho de 1999, com redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, resolveu: 

NOMEAR, por necessidade do serviço, ex officio, para o desempenho do cargo de Diretor do Hospital 
de Guarnição de So Gabriel da Cachoeira (São Gabriel da Cachoeira- AM). (Publicado no Boletim do 

Exército nº 30, de 30 de julho de 2021) do H Gu S G CACHOEIRA (São Gabriel da Cachoeira-AM), o 

Ten Cel Med ORLANDO GONÇALVES DA FONSECA JUNIOR. 

(Port nº 608 - Cmt Ex, de 21 de julho de 2021 / BE Nº 30, de 30 de junho 21) 

Ten Cel Med ORLANDO GONÇALVES DA FONSECA JÚNIOR 

Em consequência, assume a Direção do H Gu S G Cachoeira, em 8 DEZ 21. 

e. PALAVRAS DE DESPEDIDA DA Ten Cel ANADITÁLIA 

"Quantas vezes dobrei os joelhos e pedi a misericórdia de Deus? Hoje, te agradeço, Oh, Pai! 

Estava recém chegada, à época, à minha terra natal. Quis o nosso bom Deus e o nosso glorioso Exército 
Brasileiro que eu deixasse a “terra dos altos coqueiros”, berço da nossa nossa nacionalidade, Recife, “a 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 22/07/2021 | Edição: 137 | Seção: 2 | Página: 8 

Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/Gabinete do Comandante 

PORTARIA DE PESSOAL - € EX Nº 608, DE 21 DE JULHO DE 2021 

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso VI, 

alínea “g", da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril 

de 2006, e o art. 9º, inciso II, alínea “a, do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças do 

Exército, aprovado pelo Decreto nº 2,040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8.514, de 3 

de setembro de 2015, e considerando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 

1999, com redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, resolve: 

NOMEAR. por necessidade do serviço, ex officio, para o desempenho dos cargos de 

Comandante, Chefe ou Diretor das organizações militares abaixo relacionadas, os seguintes oficiais: 

- do 17º BIS (Tefé-AM), o Ten Cel INF (0114835242) RONALDO BAETA NOGUEIRA: 

- do 50º BIS (Imperatriz-MA), o Ten Cel INF (0113982649) CHRISTIANO STEFANES MENDES DE 

MELO; 

- do 51º BIS (Altamira-PA), o Ten Cel INF (0113977342) LUIZ GUILHERME DE OLIVEIRA E SILVA; 

- do 52º BIS (Marabá-PA), o Ten Cel INF (0925863946) ALEXANDRE GRANGEIRO DE LIMA; 

- do 53º BIS (ltaituba-PA), o Ten Cel INF (0113992648) CRISTHIAN EVANGELISTA DE SOUSA; 

- do 54º BIS (Humaitá-AM), o Ten Cel INF (0113978746) RAFAEL AUGUSTO DE BRITO; 

- do Cmdo Fron SOLIMÕES / 8º BIS (Tabatinga-AM), o Ten Cel INF (0194523734) LUIZ AFONSO 

GOMES DE SOUSA FILHO; 

- do Cmdo Fron AMAPA / 34º BIS (Macapá-AP), o Ten Cel INF (0113994842) GEORGE ALBERTO 

GARCIA DE OLIVEIRA; 

- do Cmdo Fron JURUÁ / 61º BIS (Cruzeiro do Sul-AC), o Ten Cel INF (1182660736) WILDSON 

PEREIRA SANTOS; 

- do Cmdo Fron JAURU / 66º BI Mtz (Cáceres-MT), o Ten Cel INF (0113983746) EDMUR BENITES 

RAMOS; 

- do 17º B Fron (Corumbá-MS), o Ten Cel INF (0113997043) LEANDRO CORRÊA PIMENTEL; 

- do 1º BI Mec (Es) (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0114814742) JOBEL SANSEVERINO JUNIOR; 

- do 2º BIL (São Vicente-SP), o Ten Cel INF (0195171137) FERNANDO CASAGRANDE ESTEVES; 

- do 4º BIL (Osasco-SP), o Ten Cel INF (0196098339) WILIAM RODRIGUES OCHSENDORF E 

SOUZA; 

- do 5º BIL (Lorena-SP), o Ten Cel INF (0113972145) ATTILA ZOLTÁN BALCZÓ DE ANDRADE; 

- do 6º BIL (Caçapava-SP), o Ten Cel INF (0113971949) ANDRÉ RICARDO LESSA PEREIRA: 

- do 7º BIB (Santa Cruz do Sul-RS), o Ten Cel INF (0308920040) MARCELO SOARES DE 

OLIVEIRA; 

- do 10º BIL - Mth Quiz de Fora-MG), o Ten Cel INF (0113995542) JALES RESENDE SIQUEIRA: 

- do 11º BI Mth (São João del-Rei-MG), o Ten Cel INF (0187690730) MOISES FELIPE GERVAZONI 

VIANA; 

- do 12º BIL - Mth (Belo Horizonte-MG), o Ten Cel INF (0520811845) HERNUM PAZ DA SILVA 

NETO; 

10f7 27/04/2022 11:09
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- do 3º CGEO (Olinda-PE), o Maj QEM Cart (0115411746) RODRIGO WANDERLEY DE CERQUEIRA Fa tQAU. ; TO. 

Du 
- do 4º CGEO (Manaus-AM), o Ten Cel QEM Cart (0115403248) EMERSON MAGNUS DE ars 

  
XAVIER: 

- da B Adm Curado (Recife-PE), o Cel ENG (1010353041) FRANCISCO JOSE DE MOURA; 

- da B Adm Ap/3º RM (Porto Alegre-RS), o Ten Cel INF (1126521044) RICARDO PRADO DO 

MONTE: 

- da B Adm Ap/5º RM (Curitiba-PR), o Ten Cel INF (0113990543) AGNELO ALBERTO PERES 

MOREIRA: 

- do B Adm Bda Inf Pqdt (Rio de Janeiro-RJ), o Cel INF (0203894647) ALBERTO MAGALHÃES 

NASCIMENTO; 

- da B Adm Gu SM (Santa Maria-RS). o Cel ART (0111027942) EVERTON CONCEIÇÃO SOARES; 

- do CGEA (Petrópolis-RJ), o Cel INF (0111572145) FLORY FERNANDES FRANÇA JUNIOR; 

- da Graf Ex (Brasilia-DF), o Cel INF (1127008546) CLAUBERT SANTOS DE REZENDE; 

- do H MiLA BRASÍLIA (Brasilia-DF), o Cel MED (0115373144) ALESSANDRO SARTORI THIES: 

- do H Mil A CAMPO GRANDE (Campo Grande-MS), a Cet MED (1138687049) CLAUDIA LIMA 

GUSMÃO CACHO; 

- do H Mil A PORTO ALEGRE (Porto Alegre-RS), a Cel MED (0166418020) CARLA LOBO 

LOUREIRO; 

- do H Mil A RECIFE (Recife-PE), o Cel MED (0925856544) HAILTON ANTONIO CASARA 

CAVALCANTE: 

- do H Ge CURITIBA (Curitiba-PR), o Cel MED (0434041141) RUY TERRA FILHO; 

- do H Ge FORTALEZA (Fortaleza-CE), o Ten Cel MED (1028732541) PEDRO LEOPOLDO 

ROUQUAYROL: 

- do H Ge RIO DE JANEIRO (Rio de Janeiro-RJ), a Ten Cel MED (0114769342) SIMONE ABREU; 

- do H Gu FLORIANÓPOLIS (Florianópolis-SC), o Ten Cel MED (0130591548) SAVIO REDER DE 

SOUZA: 

- do H Gu PORTO VELHO (Porto Velho-RO), o Cel MED (0149248528) SÉRGIO RICARDO LOBO 

LOUREIRO; 

- do H Gu S G CACHOEIRA (São Gabriel da Cachoeira-AM), o Ten Cel MED (0131308249) 

ORLANDO GONÇALVES DA FONSECA JÚNIOR; 

- do H Gu TABATINGA (Tabatinga-AM), o Cel INF (0203932041) ROBERVAL DE ALMEIDA; 

- da Pelin MPV (Rio de Janeiro-RJ), o Cel MED (0318593845) SÉRGIO LUIS HAMMES; 

- do CIB (Butiá-RS), o Cel INF (1275448338) ANSELMO CARDOZO NUNES; 

- do CIG (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel CAV (0204726442) FABIO COLANGELO SANTOS: 

- do CIMNC (Recife-PE). o Cel ART (1182706737) RODRIGO DE ARAUJO LIRA NASCIMENTO: 

- do Coud Rincão (São Borja-RS), o Ten Cel CAV (0113995849) JEFERSON COSTA GOMES 

JUNIOR; 

- da B Ap R Ribeirão Preto (Ribeirão Preto-SP), o Cel INF (1182657237) ALTAIR DE ASSUMPÇÃO 

BARBOZA FILHO; 

- da B Ap R Bauru (Bauru-SP), o Ten Cel INF (0113964043) EDUARDO MENDONÇA DUBUGRAS; e 

- a partir de 31 de dezembro de 2021, do CMS (Salvador-BA), o Cel INF (0203916143) JOSÉ 

FERNANDES CARNEIRO DOS SANTOS FILHO. 

GEN EX PAULO SÉRGIO NOGUEIRA DE OLIVEIRA 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
CMA = 42 RM 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
Hospital Uaupés / 1922 - Unidade Mista SUSAM / 1994 

Nota nº 57211, de 18 de fevereiro de 2022, da(o) SALC 
Para o BOLETIM INTERNO Publique-se 

/ Em 

   
  

/ 2a 
ORLANDO GONÇALVÊS DA SECA JÚNIOR - Ten Cel 

Diretor do JAGuSGC 

DIVERSOS 
PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO - Designação 

Designados, a contar de 18 FEV 22, para comporem a Equipe de Planejamento de Contratação da 
contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção preventiva na usina geradora de 
oxigênio medicinal, de acordo com oart. 21 da IN SEGES 05/2017. 

- 1º Ten RAPHAEL TEIXEIRA MOREIRA 
- 2º Ten MARCELO GOMES SANTOS 
- 3º Sgt INGRID MOURA REIS 

Em consequência, os militares designados deverão: 

a) Elaborar a documentação e entregar na Seção de Aquisição, Licitações e Contratos - SALC, em até 

20 (vinte) dias corridos, devendo os trabalhos serem finalizados e entregues até 12 MAR 22; 

b) Elaborar os estudos e documentos atinentes as referidas contratações, a saber: 

1) Documento de Formalização de Demanda; 
NT) Pesquisa de Mercado; 
III) Mapa Comparativo de Preços, 
IV) Mapa de Histórico de Consumo, 
V) Estudo Técnico Preliminar, 
VT) Gerenciamento de Risco; 

VII) Termo de Referência; 
VIII) Requisição (DIEx Requisitório), e 
IX) Justificativas acerca das Alterações Procedidas sobre o Modelo de Termo de Referência da AGU. 

c) Observar as Instruções Normativas nº 40, de 20 MAIO 20 (Estudo Técnico Preliminar) e nº 73, de 5 

AGO 20 (Pesquisa de Preços), ambas da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 

Digital do Ministério da Economia; e a Instrução Normativa nº 5, de 25 MAIO 17, do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (Contratação de serviços),     
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(Continuação do BI Nr 83, de 05/05/2022, do(a) HGuSGC) Pag nº 916 

a. DIVERSOS 

  
  

1) ELABORAÇÃO DE EDITAL DE LICIPAÇÃO:: Desigiiação” 

Designado(a), a contar de 3 MAIO 22, como encarregada pela elaboração do edital do Pregão 
Eletrônico SRP nº 3/2022-HGuSGC - destinado à prestação de serviço de manutenção preventiva em 
usina geradora de oxigênio medicinal e fornecimento de peças e insumos necessários à realização dos 
serviços de manutenção preventiva. 

  

Em consequência, o S Dir, o Ch Fisc Adm, o Ch SPMil, o Ch SALC, o Ch Eng Clin e os demais 

interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota nº 58743, de 3 de maio de 2022 da (0) SALC) 

Designado(a), a contar de 3 MAIO 22, em substituição a 3º Sgt Silvana Lima da Silva, como 
encarregada pela elaboração do edital do Pregão Eletrônico SRP nº 7/2022-HGuSGC - destinado à 
eventual aquisição de serviço de manutenção corretiva e preventiva do gerador de energia. 

2º Sgt Ana Paula da Silva Costa dos Santos de Oliveira 

Em conseguência, o $ Dir, o Ch Fisc Adm, o Ch SPMil, o Ch SALC, o Ch Mnt Trnp e os demais 
interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota nº 58876, de 3 de maio de 2022, da (0) SALC) 

2) PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO - Designação 

Designado(a), para exercer as atividades de pregoeira do Pregão Eletrônico SRP nº 3/2022-HGuSGC, 
destinado à prestação de serviço de manutenção preventiva em usina geradora de oxigênio medicinal e 
fornecimento de peças e insumos necessários à realização dos serviços de manutenção preventiva, a 3º 
Sgt SILVANA LIMA DA SILVA, que terá como equipe de apoio o 2º TEN MARCELO GOMES 
SANTOS e a 3º Sgt INGRID MOURA REIS de acordo com o art. 3º, inc. IV da Lei nº 10.520, de 3 
MAIO 22. 

Em consequência, o S Dir, o Ch Fisc Adm, o Ch SPMil, o Ch Eng. Clínico, o Ch SALC e os demais 
interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota nº 58881, de 3 de maio de 2022, da SALC) 

b. ARRAÇOAMENTO 

PARA O DIA 6 MAIO 22 (SEXTA-FEIRA) 

1) Fiscalização Administrativa providencie o saque dos seguintes Quantitativos e Complementos 
referentes às Etapas Completas. 
  

  

  

  

    a) Quantitativos b) Complementos | 

CLASSES DE mr 
EFETIVO TIPO | QTDE TIPO QTDE 

Oficiais QR 5 Compl. Fin 35 

S Ten / Sgt OR 3 Compl. Esc ne 

Cb/Sd QR 27 Compl. Hosp 53           
    
 



      DRA 

(Continuação do BI Nr 83, de 05/05/2022, do(a) HGuSGC) Pag nº 916 

a. DIVERSOS 

  

1) ELABORAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO - Designação 

Designado(a), a contar de 3 MAIO 22, como encarregada pela elaboração do edital do Pregão 
Eletrônico SRP nº 3/2022-HGuSGC - destinado à prestação de serviço de manutenção preventiva em 
usina geradora de oxigênio medicinal e fornecimento de peças e insumos necessários à realização dos 
serviços de manutenção preventiva. 

Asp Chrisley Jasminie Rodrigues Macêdo 

Em consequência, o S Dir, o Ch Fisc Adm, o Ch SPMil, o Ch SALC, o Ch Eng Clin e os demais 
interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota nº 58743, de 3 de maio de 2022 da (0) SALC) 

Designado(a), a contar de 3 MAIO 22, em substituição a 3º Sgt Silvana Lima da Silva, como 

encarregada pela elaboração do edital do Pregão Eletrônico SRP nº 7/2022-HGuSGC - destinado à 
eventual aquisição de serviço de manutenção corretiva e preventiva do gerador de energia. 

2º Sgt Ana Paula da Silva Costa dos Santos de Oliveira 

Em consequência, o S Dir, o Ch Fisc Adm, o Ch SPMil. o Ch SALC, o Ch Mnt Tmp e os demais 

interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota nº 58876, de 3 de maio de 2022, da (0) SALC) 

  

Designado(a), para exercer as atividades de pregoeira do Pregão Eletrônico SRP nº 3/2022-HGuSGC, 
destinado à prestação de serviço de manutenção preventiva em usina geradora de oxigênio medicinal e 
fornecimento de peças e insumos necessários à realização dos serviços de manutenção preventiva, a 3º 
Sgt! NA LIMA DANSIEV A? que terá como equipe de apoio o 2º TEN MARCELO GOMES 
SANTOS e ea3 Set INGRID MOURA REIS de acordo com o art. 3º, inc. IV da Lei nº 10.520, de 3 
MAIO 22. 

    

Em consequência, o S Dir, o Ch Fisc Adm, o Ch SPMil, o Ch Eng. Clínico, o Ch SALC e os demais 
interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota nº 58881, de 3 de maio de 2022. da SALC) 

b. ARRAÇOAMENTO 

PARA O DIA 6 MAIO 22 (SEXTA-FEIRA) 

1) Fiscalização Administrativa providencie o saque dos seguintes Quantitativos e Complementos 
referentes às Etapas Completas. 
    
  

  

  

  

a) Quantitativos b) Complementos 

CLASSES DE | 
EFETIVO TIPO | QTDE TIPO QTDE 

Oficiais QR | 5 Compl. Fin 35 | 
S Ten / Sgt QR | 3 Compl. Esc - | 

Cb/Sd QR | 27 Compl. Hosp 53         
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
CMA-12º REGIÃO MILITAR 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA (H Gu SGC - 1989) 
(Hospital Uaupés / 1922 — Unidade Mista SUSAM / 1994) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO Nº 02/2022 
(Processo Administrativo n.º 64598.001207/2022-25) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 

preventiva em usina geradora de oxigênio medicinal e fornecimento de peças e insumos necessários à 

realização dos serviços de manutenção preventiva, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

     01 474487 Lubrificante sintético alta temperatura 794,14 

soprador. Referência: PCi-LUB1 DOCS 
80/200/500/1500 ou similar. 

1 02 221128 [Elemento filtro de ar entrada blower. Und 1 5.199,04 

Referência: DOCS 200 — PCI EFB2 ou 
similar. 

1 03 |221128 [Elementos filtros ventilação painei elétrico | Und 2 173,13 
principal. Referência: DOCS-PCI-EFPE ou 
similar. 

1 04 |445709 Elementos filtros particulado booster. Und 3 2.623,64 
Referência: DOCS 80/200 EFOX1 ou 
similar. 

1 05 |221128 Elementos filtros ventilação traseira painel | Und 2 284,08 
booster Referência: DOCS 200/80 — PCI- 
EFPB2T ou similar. 

1 06 23086 [Serviço de Manutenção Preventiva, Sv 1 14.465,15 
compreendendo: a) substituição dos 
materiais constantes dos itens 01 a 05; b) 
verificação dos filtros particulados 
admissão do blower, c) verificação dos 
filtros particulados de entrada do painel 
elétrico/ módulo scroll, d) verificação da 
estabilidade da pressão de produção de 

Oxigênio medicinal; e) verificação do grau 
de pureza do oxigênio; f) verificaçõo de 
vazamentos; 9) verificação de operação 
dos transdutores de pressão; h) 
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verificação do sistema de controle; i) 
verificação e aperto de conexões elétricas; 
|) revisão de sistemas de silenciadores; k) 
substituição das células de medição da 
concentração de oxigênio, caso 
necessário; |) verificação da temperatura 
de funcionamento; m) análise de ruídos e 
imediata correção; n) verificação da 

aparência interna / externa a vazamentos, 

com imediata correção; o) inspeção de 
mangueiras; p) verificação da tensão das 
correias; q) limpeza do trocador de calor; 
r) limpeza do condensador com ar 
comprimido; s) emissão de laudo acerca 
da funcionalidade e operacionalidade da 
usina, com a descrição de eventuais 
providências a serem adotadas pelo órgão 

contratante; t) realização de instrução 
sucinta acerca de como operar a usina, a 

ser ministrada a integrantes do órgão 

contratante; e u) 01 (uma) diária técnica e 
mão de obra especializada (passagens 

aéreas e hospedagens inclusas).             
  

  

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de manutenção preventiva de usina 

geradora de oxigênio medicinal e aquisição de peças e insumos necessários à referida manutenção 

preventiva. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 02 (dois) meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, Il, da Lei 8.666, de 

1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter não continuado, a ser contratado mediante licitação, 

na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
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4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 

21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 3º do 

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. a contratação de empresa apta e habilitada à realização de serviços de manutenção 

preventiva na usina geradora de oxigênio medicinal, tipo VSA (Vacuum Swing Adorption), marca PCI 

Gases, Mod. DOCS 200, existente no HGUSGC. 

5.1.2. A comprovação de aptidão à realização dos serviços a serem contratados ocorrerá 

mediante: 

5.1.2.1. comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, mediante 

a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

5.1.2.2. atendimento às exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 

trabalhista, usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado em lei; 

5.1.2.3. comprovação de existência em seus quadros funcionais, de Engenheiro e 

Técnico em Manutenção, comprovadamente treinados em suas respectivas áreas; 

5.1.2.4. comprovação de que os profissionais estejam habilitados e licenciados pelo 

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA - através Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) registrada para executar os serviços a serem contratados. 

5.1.3. Registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura — 

CREA; 

5.1.4. Apresentação de Licença de Funcionamento, expedida pela Vigilância Sanitária da 

sede da Contratada. 

5.1.5. A empresa Contratada deverá atender à manutenção preventiva, com a apresentação 

do técnico responsável pela manutenção nas dependências da CONTRATANTE, em até 20 (vinte) 

dias úteis, a contar do recebimento da respectiva nota de empenho por parte da Contratada, devendo 

os erviços estarem concluídos em até 02 (dois) dias. 

5.1.6. Em se tratando de troca de conhecimento da tecnologia empregada, a Contratada 

deverá realizar instrução sucinta acerca de como operar a usina, a ser ministrada a integrantes do 

órgão contratante; 

5.1.7. Os itens são agrupados num grupo único a fim de permitir a maior facilidade de 

controle por parte do órgão contratante acerca da qualidade dos materiais empregados e dos serviços 

executados, a fim de prevenir posterior alegação de material ou serviços de inadequada qualidade 

fornecidos/prestados por diferentes adjudicatários como forma de se eximir da responsabilidade por 

danos causados ao equipamento; 

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração 
do contrato. 

5.3. A quantidade estimada de deslocamentos é de 01 (um) deslocamento, havendo 

necessidade de hospedagem e alimentação, ocorrendo tais despesas a cargo da empresa Contratada. 
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6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

6.1.1. É 

  

vigente, 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 11:30 horas. 

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD- 

ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao 

objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. a empresa contratada realizará os serviços descritos no item 6 com a utilização dos 

materiais relacionados nos itens 1 a 5. 

8.1.2. poderão ser solicitados do adjudicatário amostras e ou catálogos dos materiais a 

serem empregados sempre que o órgão contratante achar necessário para retirar dúvidas acerca da 

qualidade do produto e adequação aos critérios solicitados na descrição dos mesmos. Essas amostras 

e/ou catálogo serão avaliados pelos membros da comissão de apoio técnico. 

8.1.3. Antes da efetiva realização dos serviços, a Contratada deverá apresentar ao Fiscal de 

Contrato as peças e insumos a serem empregados no equipamento, inclusive o lubrificante, todos em 

sua embalagem original; e, ainda, após a execução dos serviços, deverão ser entregues ao Fiscal de 

Contrato todas as peças substituídas. 

8.1.3.1. Caso o lubrificante seja armazenado em recipiente superior ao empregado na 

manutenção, tal situação não servirá de justificativa para a não apresentação da embalagem original 

do produto empregado. 

8.1.4. Na visita para manutenção preventiva os técnicos deverão se reportar ao Chefe da 

Fiscalização Administrativa e ao Fiscal de Contrato da CONTRATANTE, os quais poderão emitir 
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relatórios minuciosos dos serviços realizados. Os relatórios deverão conter nomes e assinaturas dos 

técnicos da empresa que executaram os serviços, bem como o dos responsáveis pela manutenção da 

Contratante, que deverão acompanhar ou designar pessoal para tais atividades. 

8.1.5. A empresa Contratada deverá atender à manutenção preventiva, com a apresentação 

do técnico responsável pela manutenção nas dependências da CONTRATANTE, em até 20 (vinte) 

dias úteis, a contar do recebimento da respectiva nota de empenho por parte da Contratada, devendo 

os erviços estarem concluídos em até 02 (dois) dias. 

8.1.6. Durante a manutenção o(s) técnico(s) deverá(ão) utilizar dispositivos que garantam a 

segurança total dos equipamentos e dos profissionais envolvidos, sendo de 

responsabilidade da empresa Contratada providenciar tais dispositivos. 

8.1.7. As limpeza, descontaminação/desinfecção interna e externa assim como lubrificação 

dos equipamentos deverão ser realizadas seguindo as normas do fabricante do equipamento. 

8.1.8. A Contratada deverá observar os padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde, 

bem como as normas vigentes pertinentes, sempre quando aplicáveis, especialmente as enunciadas a 

seguir: 

8.1.8.1. RDC/Anvisa nº 50 - dispões sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 

programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde — 

Ministério da Saúde/ANVISA, 21/02/2002; 

8.1.8.2. Resolução RDC nº 307, de 14/11/2002 - altera a Resolução RDC nº 50 de 

21/02/2002 — ANVISA; 

8.1.8.3. Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.355/92; 

8.1.8.4. NBR 13.587 e NBR 12.188 — Sistemas centralizados de oxigênio, ar óxido nitroso 

vácuo para uso medicinal em estabelecimentos assistenciais de saúde — 2003/ABNT,; e 

8.1.8.5. Resolução nº 1.355/92 — Sociedade Brasileira de Anestesiologia — SBA. 

8.2. O prazo de execução dos serviços será de 02 (dois) dias, com inicio em até 20 (vinte) dias 

a partir do recebimento da respectiva Nota de Empenho pelo adjudicatário. 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
li ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas-e qualidades -a-segir 

  

10. INFORMAÇÕES | RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. A demanda do órgão tem como base as informações descritas no Estudo Técnico 
Preliminar — Apêndice “A” deste Termo de Referência. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas deteciadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
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nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 

no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados —exceto-quande-e-ebjeto-da-contratação 

previ-o atendimento direto. tas como nos serviços de recenção e apoio ao usuário: 

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada; 

11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built”, especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas; 

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, 8 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 

artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010; 

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 

Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local relacionada à prestação dos serviços; 

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado. 

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá- 

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 8 1º do art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante; 

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

  

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os límites de alteração dos valores contratuais previstos no 8 1º do artigo 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 
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15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos 88 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 

na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.. 

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada. 

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária eu-semanal-ou-mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. 

15.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

15.13.1. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 8 1º do art. 65 da Lei no 

8.666, de 1993. 

15.13.2. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos 88 1º e 2º do art. 67 da Lei no 8.556, de 1993. 
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15.13.3. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

artigos 77 e 80 da Lei no 8.666, de 1993. 

      

15.14. As disposições previstas nesta cláusula não exciuem o disposto no Anexo VIll da 

Instrução Normativa SLTW/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

15.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme modelo previsto no Anexo XXX, OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade 

da prestação dos serviços OU o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços. 

16.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará o seguinte critério: 

16.2.1. verificação do pleno e perfeito funcionamento da usina. 

16.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.3.1. não produziu os resultados acordados; 

16.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

16.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo. 

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial após a entrega da 

documentação acima, da seguinte forma: 

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques 

e as revisões finais que se fizerem necessárias. 
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17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

17.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

17.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

17.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

17.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

17.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 

procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no 

dia do esgotamento do prazo. 

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, O 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

17.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar 

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

17.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

17.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base na especificação dos serviços a serem realizados o 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

17.5. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um 

todo, e será realizado da seguinte forma: 

17.5.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado; 

17.5.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 

da Lei 8.666/983; 

17.5.3. O prazo para recebimento definitivo será de 20 (vinte) dias. 
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17.5.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento. 

17.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das 

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 

legais em vigor. 

17.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência 

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

18.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso Il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, 8 3º, da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018. 

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

18.5.1. o prazo de validade; 

18.5.2. a data da emissão; 

18.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

18.5.4. o período de prestação dos serviços; 

18.5.5. o valor a pagar; e 

18.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 

18.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

18.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI 

da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 

em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 

cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM =IxNx VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

| (6/100) | = 0,00016438 
E=(TX) = 365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

19. REAJUSTE 

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data limite para a apresentação das propostas. 
19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Índice 
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Nacional de Preços ao Consumidor — IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 

1994): 

R=V(I-I9)/1º, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

| = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, O interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liguidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 
19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 
19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
19.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 
20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução pelas razões abaixo justificadas: 

20.1.1. O serviço a ser contratado é de valor relativamente pequeno; 
20.1.2. A exigência de garantia contratual aparenta ser condição restritiva à participação de 

licitantes, considerando a simplicidade do serviço a ser executado. 
20.1.3. O Termo de Referência apresenta instrumentos suficientes para resguardar a 

Administração quanto a eventuais inadimplementos por parte da Contratada, a saber: 
20.1.3.1. “A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 8 1º do artigo 65 

da Lei nº 8.666, de 1993.." (subitem 15.1). 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 

que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 
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i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa de: 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após 

o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 

não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

  

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

ii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

(iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

(v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

21.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “ii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

  

  

  

  

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato       
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0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

  

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

  

    3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

  

Tabela 2 

  

INFRAÇÃO 

  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

  

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por 

ocorrência; 

05 

  

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 

unidade de atendimento; 

  

Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

  

Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

  

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia;       

Para os itens a seguir, deixar de: 

  

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

  

Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

  

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia, 

01 

    Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item 
    03     
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e por ocorrência; 

  

Indicar e manter durante a execução do contrato os 

  

  
10 

prepostos previstos no edital/contrato; 04 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

11 conforme previsto na relação de obrigações da 01 

CONTRATADA         

21.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

21.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

21.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

21.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, eu-deduzidos-da-garantia,-ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

21.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 

(vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

22.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 

no edital. 

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

edital. 

22.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional Conselho Regional 

de Engenharia e Arquitetura —- CREA, em plena validade; 

22.3.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

22.3.2.1, Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas compatíveis com o objeto da 

licitação: 

22.3.2.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (um) ano na 

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

22.3.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

22.3.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em 

prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

22.3.2.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois 

essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

22.3.2.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

  

22.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria 

assinado pelo servidor responsável 

22.3.4.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 

licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do 

objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 

trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

22.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

22.4.1. Valor global estimado: R$ 23.539,19 (vinte e três mil quinhentos e trinta e nove reais 

e dezenove centavos). 
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22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário parra os materiais (itens 1 a 

5) e menor preço global para o serviço (item 6). 

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 23.539,19 (vinte e três mil quinhentos e trinta e 

nove reais e dezenove centavos). 

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Gestão/Unidade: 00001; 

Fonte de Recursos: 0170270014; 

Programa de Trabalho: 171500; 

Elemento de Despesa: 33.90.30 e 33.90.39; 

Plano Interno: (IXAFUNADOM); 

Nota de Empenho: . 

25. DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS 
(ME/EPPICOOP) 

25.1. A presente licitação será destinada exclusivamente à participação de microempresas, 

empresas de pequeno porte (ME/EPP) ou cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007, em atendimento ao artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (com alterações promovidas 

pela Lei Complementar nº 147/2014), devido ao fato o valor total estimado para o item único situar-se 

abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

26. Anexos 

26.1. Apêndice A — Estudo Técnico Preliminar. 

São Gabriel da Cachoeira - AM, 18 de fevereiro de 2022. 

Y / / LS 

eaugos 2. 77 Dear Ha. 
RAPHAEL TEIXEIRA MOREIRA - 1º Ten 

Integrante da Equipe de Planej; to de Contratação 

> Ze 
S SANTOS - 2º Ten 

e Planejamento de Contratação 

    

     

    
Integrante da 

. À NÉ jure Pl: 4 
INGRID"MOURA REIS - 3º Sgt 

Integrante da Equipe de Planejamento de Contratação 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS: 

APROVO o presente Termo de Referência, por entender que atende aos requisitos 

legais e ao juízo de oportunidade. 
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AUTORIZO a Chefe da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC/HGUuSGC) 

a adotar as providências necessárias para a realização do respectivo certame licitatório, de acordo 

com as normas em vigor. 

Pela especificação do objeto da presente licitação, atribuo o grau OSTENSIVO. 

A designação da Equipe de Planejamento da Contratação ocorreu no Boletim 

Interno/HGuSGC nº 35, de 18 FEV 22. 

- NOMEIO para exercer as atividades de pregoeira deste certame a 3º Sgt ADRIENNE 

EVELYN BRASIL MOTA, de acordo com o art. 3º, inc. IV da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que 

terá como equipe de apoio o 2º Ten IVAIR AURÉLIO PAULINO, conforme nomeação a ser publicada 

em Bol Intr/ H Gu SGC, do qual deverá ser anexada cópia aos autos do presente procedimento. 

- DESIGNO como Encarregada pela elaboração do edital da licitação, a 3º Sgt 

SILVANA LIMA DA SILVA, de acordo com o art. 21, inc. VI, da IN CONJUNTA MP/CGU nº 01/2016. 

Para fins do art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de1993, deverá empregar os 

recursos da Natureza de Despesa 3.3.90.39 - Subitem 17 (Manutenção de Máquinas e 

Equipamentos) e 339030, com expectativa de crédito, devendo a Seção de Aquisições, Licitações e 

Contratos (SALC) adjudicar o pregão eletrônico, atentando para não homologar o certame licitatório 

até que ocorra a integral descentralização dos recursos, por meio de Nota de Crédito com dotação 

específica para a presente contratação. 

   

  

São Gabriel da Cachoeira/AM ereiro de 2022. 
à 

- 
/ o 

ORLANDO GONÇALVES DA FONSECA JUNIOR - Ten Cel 
Orderíador de DespgSas do HGUSGC 

  

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Atministrativos da Consultona-Geral ga União 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Não Continuados 
Atualização: junha/2021



  

  

9.15.14 

  

  

  

   

9.16, O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

  

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 
9.17. . | A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.17.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 
9.18 “Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

IA A 

microempresa ou empresa de pequeno porte eu-seciedade-cooperativa-equiparada, e 

uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 
9.19 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

 



  

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.20 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua 

continuidade. 
9.21 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.22 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
O mtantoa-prasicarsammanta a stars ss sais     

          

     

atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 9.24  Constatado o 

  

licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

O caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 

8.666/93). 

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de no mínimo DA para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.



A a me ten 

(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de ..(....) do valor total estimado da 

contratação ou do item pertinente. 
9.15. Qualificação Técnica: 

9.15.1 Cm 

9.15.2 <-OS atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial da empresa licitante. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

(Hospital Uaupés / 1922 - unidade Mista SUSAM / 1994) 

MINUTA DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2022 

(Processo Administrativo nº 64598.001207/2022-25) 

Torna-se público que o Hospital de Guamição de São Gabriel da Cachoeira, por meio do Setor de 

Aquisições Licitações e Contratos - SALC, sediado Rua Quintino de Sá Cavalcante, nº 250, Dabaru 

- São Gabriel da Cachoeira/AM — CEP: 69750-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 

7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLT/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, 

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de 

outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão:XXXXXXXX 

Horário: XXXXXXXXXX 

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgoverna is. 

Critério de Julgamento: menor preço por Grupo 

1. DO OBJETO 

1.1.0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

Contratação de Empresas especializada para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM USINA GERADORA DE OXIGÊNIO MEDICINAL E 

FORNECIMENTO DE PEÇAS E INSUMOS NECESSÁRIOS À REALIZAÇÃO DOS   



  

  
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.A licitação será realizada em grupo único, formados por 06 (seis) itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem. 

1.3.0 critério de julgamento adotado será o menur preço/maior desconto GLOBAL do grupo, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 0001/160545 

Fonte: 0170270014 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

Pi: IXAFUNADOM 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e forrnalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,     
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.
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3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fomecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. A presente licitação será destinada exclusivamente à participação de microempresas, 

empresas de pequeno porte (ME/EPP), sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual —- MEI, nos limites da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

  

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2. Que não atendam às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7. Organizações da sociedade civil de interesse público - oscip, atuando nessa condição 

(acórdão nº 746/2014-tcu-plenário; 

4.2.8. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da instrução 

normativa seges/mp nº 5, de 2017. 

4.3. Como condição para participação no pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da lei complementar nº 123, de    
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aris. 42 a 49;
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4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na lei complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa e empresa de pequeno porte. 

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

4.3.8. Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do    
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. >
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5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

  

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43,8 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor total do item e do grupo, limitando até 02 (duas) casas decimais. 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de    
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
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6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes conseguências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do 

contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo GRUPO. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

    
tanto em relação aos lances intermediários quarto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 1 (um) real.
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7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

  

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, iustificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

747. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,    
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. a
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7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervaio de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

  

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, 8 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao 

objeto produzido; 

7.26.1. No pais; 

7.26.2. Por empresas brasileiras; 

7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

país; 

7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da previdência social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

  



  

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

      

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 

do art. 7 e no 8 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

    
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas horas), sob pena de não 

aceitação da proposta.
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8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exernplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
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8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 

TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:); 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções   
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impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

  

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.3. O licitante será convocado para manifes:ação previamente à sua desclassificação. 

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação -econômico financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 

9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a (s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 83º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade    
do documento digital.



  

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se O 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRE/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.10. Ressalvado o disposto no item 5.7, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.11. Habilitação jurídica: 

9.11.1 no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.11.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual —- MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.11.5. Decretos de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

9.11.6. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa REB 

n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19e 165). 

 



9.11.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

      

consolidação respectiva; 

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.12.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.12.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 



  

  

  

    
9.14. Qualificação Técnica: 

9.14.1. A manutenção preventiva atua de forma a reduzir ou evitar a falha, atendendo a um 

plano previamente elaborado, distribuído em intervalos de tempo. De acordo com o Termo de 

Referência, deve-se a Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

    
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio
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da apresentação de atestados de capacidade técnica fomecidos por pessoas jurídicas de direi direito 
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9.14.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

 



      

  
9.14.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.14.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.14.6.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.14.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte e-sociedade-cosperativa-eguiparada, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14.8. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa   



  

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

9.14.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade. 

9.14.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

9.14.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

  

9.14.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
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10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

    

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

1H. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  



  

  
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81º da LC nº 123/2006, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14.0. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

  

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fomecidos na presente 

contratação. 

A Seró-edsid ae dos : idos ão. 
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17.0 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por    
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 4



  

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

      

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possivel suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, 

HI, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação. 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO CERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19.DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
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19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

    

Termo de Referência. 

20.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

21.DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

21.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 

Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 

22.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

22.1,1. não assinar O termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.1. Não assinar a ata de registro de preços. quando cabível; 

22.1.2. Apresentar documentação falsa; 

22.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.5. Não mantiver a proposta; 

22.1.6. Cometer fraude fiscal; 

22.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 

em qualquer memento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.4. O licitante'adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação;
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22.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

22.4,3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 

(dois) anos; 

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

22.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 

é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 

22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

22.9. O processsmento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

22.10. Caso o valor da muita não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 
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22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

23 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha 

seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/213. 

24 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitahgusgc(D yahoo.com.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Quintino 

de Sá Cavalcante,nº 250, Dabaru - São Gabriel da Cachoeira/AM — CEP: 69750-000, seção 

Aquisições, licitações e contratos - SALC do H Gu SGC. 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

24,5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessã    
pública, exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
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24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 

  

      

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do Edital e dos anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a Administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília — DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

    
licitante, desde que seia possível o aproveitamento do atu, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público.
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25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Rua 

Quintino de Sá Cavalcante,nº 250, Dabaru - São Gabriel da Cachoeira/AM — CEP: 69750-000, 

seção aquisições, licitações e contratos —- SALC do H Gu SGC, nos dias úteis, no horário das 

09:00 horas às 15:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.12.1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

25.12.1.1 Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

25.12.3. ANEXO [ - Minuta de Termo de Contrato 

São Gabriel da Cachoeira - AM, 03 de maio de 2022 
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Ordenador de espesas do H Gu SGC 

ar
am
e,
 

 



  
ERES 

  

  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
CMA-12º REGIÃO MILITAR 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA (H Gu SGC - 1989) 
(Hospital Uaupés / 1922 — Unidade Mista SUSAM / 1994) 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO Nº 03/2022 
(Processo Administrativo n.º 64598.001207/2022-25) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 

preventiva em usina geradora de oxigênio medicinal e fornecimento de peças e insumos necessários 

à realização dos serviços de manutenção preventiva, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

  

    

  

  

  
ICATMAT / DESCRIÇÃO la 

| CAT SER ESPECIFICAÇÃO 

474487 — Lubrificante sintético alta “ |Und | 1 794,14 
jemperatura soprador. Referência: 

*"CILUBI DOCS 80/200/500/1500 

ou similar. 
  

1 02 221128 — Flemento filtro de ar entrada blower. | Und 1 5.199,04 

Referência: DOCS 200 - PCI EFB2 

ou similar. 
  

1 03 221128 — [lementos filtros ventilação painel Und 2 173,13 
elétrico principal. Referência: 

DOCS-PCI-EFPE ou similar. 
  

1 04 445709  |Llementos filtros particulado Und 3 2.623,64 

booster. Referência: DOCS 80/200 
“FOX 1 ou similar, 
  

1 05 224128 — Elementos filtros ventilação traseira | Und 2 284,08 

painel booster Referência: DOCS 
00/80 — PCI-EFPB2T ou similar. 
  

1 06 23086 — Serviço de Manutenção Preventiva, Sv 1 14.465,15 
compreendendo: a) substituição dos                    
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Inateriais constantes dos itens 01 a 

os: b) verificação dos filtros 

articulados admissão do blower; €) 

verificação dos filtros particulados 

e entrada do painel elétrico/ 

módulo scroll; d) verificação da 
stabilidade da pressão de produção 

e oxigênio medicinal; e) 

erificação do grau de pureza do 

oxigênio; f) verificação de 
kazamentos; g) verificação de 

operação dos transdutores de 
pressão h) verificação do sistema de 

ontrole; 1) verificação e aperto de 
conexões elétricas; j) revisão de 
jistemas de silenciadores; K) 

ubsttuição das células de medição 
da concentração de oxigênio, caso 
ecessário; 1) verificação da 

temperatura de funcionamento; m) 
nálise de ruídos e imediata 
“orreção; n) verificação da aparência 
interna / externa a vazamentos, com 

imediata correção; 0) inspeção de 
mangueiras; p) verificação da tensão 

fas correias; q) limpeza do trocador 

«ie calor; r) limpeza do condensador 

com ar comprimido; s) emissão de 
audo acerca da funcionalidade e 
operacionalidade da usina, com a 

[jescrição de eventuais providências 

o serem adotadas pelo órgão 
ontratante; t) realização de 

instrução sucinta acerca de como 
operar a usina, a ser ministrada a 

integrantes do órgão contratante; e 
h 01 (uma) diária técnica e mão de 

obra especializada (passagens aéreas 
£ hospedagens inclusas).       
  

dad = 2" 

  

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de manutenção preventiva de 

usina geradora de oxigênio medicinal e aquisição de peças e insumos necessários à referida 

manutenção preveniiva. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

 



  
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 02 (dois) meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 

1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter não continuado, a ser contratado mediante 

licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 

21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 3º do 

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

9.1.1. a contratação cie empresa apta e habilitada à realização de serviços de manutenção 

preventiva na usina geradora de oxigênio medicinal, tipo VSA (Vacuum Swing Adorption), marca 

PCI Gases, Mod. DOCS 200. existente no HGuSGC. 
  

5.1.2. À comprovação de aptidão à realização dos serviços a serem contratados ocorrerá 

mediante: 

  

5.1.2.1. comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com O item pertinente, 

mediante a apresentação de atestado(s) formecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

rivado;      
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5.1.2.2. atendimento às exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 

trabalhista, usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado em lei; 

5.1.2.3. comprovação de existência em seus quadros funcionais, de Engenheiro e 

Técnico em Manutenção, comprovadamente treinados em suas respectivas áreas; 

5.1.2.4. comprovação de que os profissionais estejam habilitados e licenciados pelo 

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA - através Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) registrada para executar os serviços a serem contratados. 

5.1.3. Registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura — 

CREA; 

5.1.4. Apresentação de Licença de Funcionamento, expedida pela Vigilância Sanitária da 

ede da Contratada.     
  

5.1.5. A empresa Contratada deverá atender à manutenção preventiva, com a apresentação 

do técnico responsáve! pela manutenção nas dependências da CONTRATANTE, em até 20 (vinte) 

dias úteis, a contar do recebimento da respectiva nota de empenho por parte da Contratada, devendo 

os erviços estarem concluídos em até 02 (dois) dias. 

5.1.6. Em se tratando de troca de conhecimento da tecnologia empregada, a Contratada 

deverá realizar instrução sucinta acerca de como operar a usina, a ser ministrada a integrantes do 

órgão contratante; 

5.1.7. Os itens são agrupados num grupo único a fim de permitir a maior facilidade de 

controle por parte do órgão contratante acerca da qualidade dos materiais empregados e dos 

serviços executados, a fim de prevenir posterior alegação de material ou serviços de inadequada 

qualidade fornecidos/prestados por diferentes adjulicatários como forma de se eximir da 

responsabilidade por danos causados ao equipamento; 

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração 
do contrato. 

5.3. A quantidade esiumada de deslocamentos é de 01 (um) deslocamento, havendo 
necessidade de hospedagem e alimentação, ocorrendo tais despesas a cargo da empresa Contratada. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.
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7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado 

para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 11:30 horas. 

7.2. O prazo pare vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia úti! anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue 

CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas 

ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

74. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. a empresa contratada realizará os serviços descritos no item 6 com a utilização dos 

materiais relacionados nos iters 1 a 5. 

8.1.2. poderão ser solicitados de adjudicatário amostras e ou catálogos dos materiais a 

serem empregados sempre que o órgão contratante achar necessário para retirar dúvidas acerca da 

qualidade do produto e adequação aos critérios soticitados na descrição dos mesmos. Essas 

amostras e/ou catálogo serão avaliados pelos membros da comissão de apoio técnico. 

8.1.3. Antes da efetiva realização dos serviços, a Contratada deverá apresentar ao Fiscal de 

Contrato as peças e insumos « serem empregados no equipamento, inclusive o lubrificante, todos 

em sua embalagem original; e. ainda, ap0s a execução dos serviços, deverão ser entregues ao Fiscal 

de Contrato todas as peças substituídas. 

8.1.3.1. Caso o labrificante seja armazenado em recipiente superior ao empregado na 

manutenção, tal situação não servirá de justificativa para a não apresentação da embalagem original 

do produto empregado.
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8.1.4. Na visita para manutenção preventiva os técnicos deverão se reportar ao Chefe da 

Fiscalização Administrativa e ao Fiscal de Contrato da CONTRATANTE, os quais poderão emitir 

relatórios minuciosos dos serviços realizados. Os relatórios deverão conter nomes e assinaturas dos 

técnicos da empresa que executaram os serviços, bem como o dos responsáveis pela manutenção da 

Contratante, que deverão acomiparhar ou designar pessoal para tais atividades. 

8.1.5. A empresa Contratada deverá atender à manutenção preventiva, com a apresentação 

do técnico responsável pela manutenção nas dependências da CONTRATANTE, em até 20 (vinte) 

dias úteis, a contar do recebimento da respectiva nota de empenho por parte da Contratada, devendo 

os erviços estarem concluídos om até 02 (dois) dias. 

8.1.6. Durante a manutenção o(s) técnico(s) deverá(ão) utilizar dispositivos que garantam a 

segurança total dos ecmpamentos e dos profissionais envolvidos, sendo de 

responsabilidade da empresa Contratada providenciar tais dispositivos. 

8.1.7. As limpeza. descomiaminação/desinfecção interna e externa assim como lubrificação 

dos equipamentos deverão ser realizadas seguindo as normas do fabricante do equipamento. 

8.1.8. A Contratada deverá observar os padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde, 

bem como as normas vigentes pertinentes, sempre quando aplicáveis, especialmente as enunciadas a 

seguir: 

8.1.8.1. RDC Anvisa nº 50 - dispões sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 

programação, elaboração e avoliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde 

— Ministério da Saúde/ANVIS 4, 21/02/2002; 

8.1.8.2. Resolução RDC nº 307, de 14/11/2002 - altera a Resolução RDC nº 50 de 

21/02/2002 - ANVISA: 

8.1.8.3. Resotução do Conselho Federal de Medicina nº 1.355/92; 

8.1.8.4. NBFE 13.587 e NBR 12.188 — Sistemas centralizados de oxigênio, ar óxido 

nitroso vácuo para uso medicinal em estabelecimentos assistenciais de saúde — 2003/ABNT; e 

8.1.8.5. Resolução nº 1.355/92 — Sociedade Brasileira de Anestesiologia — SBA. 

8.2. O prazo de execução dos serviços será de 02 (dois) dias, com inicio em até 20 (vinte) dias 
a partir do recebimento ca respectiva Nota de Empenho pelo adjudicatário. 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a € ontratada deverá disponibilizar « os materiais, 
equipamentos, ferramentas e u.ensílios necessários ras -guer q 
estabelecidas, prosiovende-sta-custituicão -erande-necessário: 
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10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. A demande do ó-gão tem como base as informações descritas no Estudo Técnico 

Preliminar — Apêndice “A” deste “>rmo de Referência. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os temos de sua proposta; 

11.2. Exercer e acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

11,3. Notificar a Contrarada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas nc curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soiuçõe» por ela propostas sejam as mais adequadas; 

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Kelerência; 

11.5. Efetuar as retencões sributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, cn conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou resvorsáveis por ela inaicadosexeete-guando-o-sbjeto-da-contratação 

previrs-atendimento-dtreto +2:s-come-nes-servicos-de-recepção-e-apoio-ae-ustuário: 

11.6.2. direcionar «a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada; 

11.6.3. promover ou «ceirar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 

a utilização destes em atividaces distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 

à função específica pare o qua. o tabalhador foi contratado; e 

11.6.4. considerar os iravalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pelz contratação. especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

11.7. Fomecer por escric «s informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

11.8. Realizar avaliações periódicas da «qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

11.9. Cientificar o drsãc de represeniação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quendo co c:scumprimento das obrigações pela Contratada; 
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11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, “as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de receb:mento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas; 

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferênc:a estobelecida pelo art. 3º, 8 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

1.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequedas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Executar os servicos conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

12.2. Reparar, corrigir, remover cu substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.3. Responsabilivar-se peios vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dance causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integraiidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pacamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

12.4. Utilizar empregados dabilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com: as normas e determinações em vigor; 

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 

do artigo 7º do Decreto 1.º 7,202, de 2010; 

12.6. Quando aão for posvvel a verificação ca regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores —- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade reta iva à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ative da União: 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipa! ou Disuital de dom-cilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — 

CRF; e 5) Certidão Negativa ce Cebitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c” do item 10.2 do 

Anexo VIHI-B da IN SEGES/MP nn. 5/2017; 

12.7. Responsabilivar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Traalho ou 2quivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
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obrigações trabalhistas, socias, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

12.8. Comunicar eo Fiscal do contrato, no prezo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal! ou acidento que se verifique no loca! relacionada à prestação dos serviços; 

12.9. Prestar todo esclerecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à 2xecução «lo empreendimento. 

12.10. Paralisar, por deem “nação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo cor a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acerdo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado. 

12.13. Conduzir os irabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos “Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

12.15. Não perm.vr e atilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os mavores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre; 

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.17. Cumprir, durante toco o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras 

de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 3.146, de 2015. 

12.18. Guardar sig lo sore todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

12.19. Arcar cor o énus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto nos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsso inicialmentc em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto de licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do8&1º doart.57 dalei 2 8656. do 1995,
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12.20. Cumprir, alem cos posiulados tegais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança ca Contre ante; 

12.214. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fomecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

12:22. Assegturar-a CINFR EANT E 
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13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida à subcontratação do objeto licitatório. 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível à fuso, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela acva pessoa inrídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam martidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeo paciuade e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

15. CONTROLE E FISCAL ZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização do contrato, am verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pacecda, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responséve! pare que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os “inites de alteração dos valores contratuais previstos no 8 1º do artigo 

65 da Lei nº 8.666, de 1993 

15.2. A contormidace do imaterial recirica equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços ceverá o verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada dos mesmos. de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as 

respectivas quanticdedes c especificações técnicas. tais como: marca, qualidade e forma de uso.
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15.3. O representante de Comretante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessarias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos 88 :º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4. O descumpriinecio vo a! ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de senções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 

na legislação vigente, oodendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 

87 da Lei nº 8.6€6. de 1992. 

15.5. As atividades de gostio e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, roúneira - s serática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único srvicdor, cesce que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e. om cozão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de 

todas as ações retac'onacas à Gestão do Contrato. 

15.6. A fiscalização teorica cos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.. 

15.7. Durante a execução de objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos servicos para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a começão das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto on. se for o caso a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

15.9. Em ipóresc algime, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e quilidade da prestação dos serviços realizada. 

15.10. À CONTRADAÇA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nive! de conformidice. que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle co prestador 

15.11. Na hipotese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exgiva, vem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores «lém dy faroses sedutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 

15.12. O Escal tecnico sodera realizar avaliação diária ou-semanal-ou-mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos servicos 

15.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

151434. O fisco céciico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem verda da qulidade sa execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esti pronov a a adeguação contratual à produtividade efetivamente realizada,
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respeitando-se os limites de al eraçõo cos valores contratuais previstos no 8 1º do art. 65 da Lei no 

8.666, de 1993. 

15.13.2. O representante da Contraiante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as prov dencias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos 38 1º e 2º do art. 67 da Lei no 3.666, de 1993. 

15.13.3. O descumprimento total ow parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada eosejuré cv plicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 

de Referência e na 'egislação vigente. podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e 30 da Leino 8.656, de 1993. 

15.14. As disposições previsias nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SE) EMP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

15.15. À fiscalização de co uia esta clausula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perame terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, cu emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência deste, cãc implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscai., de coniormidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16. DOS CRITÉRIOS DE APEVIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(MR). conforme modelo previsto no Anexo XXX, OU outro instrumento substituto para aferição da 

qualidade da prestação cos serviços OU o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento 

no pagamento cora base 105 indicidore» estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultdos, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades con'ratacas, ou 

b) deixar de utilizar rreceriais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-tos com qualicsce o 1 q en icade inferics à demandada. 

16.14.14. A utilização Co MR não impede a apiicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação de oresteção Cos serviços. 

16.2. A aterição ca exocução contratual para tins de pagamento considerará o seguinte 

critério: 

16.2.1. verificação de p.eno e serteito funcionamento da usina. 

16.5. Nos connos co iten Lodo Anexo VILA da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 

2017, seré indiceda a rewenção ou 23losa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cab veis, caso se constate que a Contratada: 

16.3.1. nãc procxiu os resn cdos arcidados;:



  

16.3.2. deixou €2 execuir as atewvidaves contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida: 

16.3.3. cCeixou de uvitizao os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada. 

17. DO RECEBIMENTO E ACUITSÇÃO DO OBJETO 

17.1. A emissão ca Nota VPiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos terrros aba co. 

17.2. No prazo ce ate 5 dias corridos do adimplemento da parcela, à CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação corcercbatória do cumprimento da obrigação contratual; 

17.3. O recebimen o orovs rio sera realizado pelo fiscal técnico e setorial após a entrega da 

documentação acima, da seguinte forma: 

17.3.1. A comratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais recricos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidede de «ificir a acoguação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e 2s revisões f vais que se fizerem necessárias. 

17.3.4.1. Pare eceito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do cortrto irá apurar O resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do deserponho o qual dade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos. quo poce á resul ar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada. registrende em reletório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

17.3.3.2, A Contaralte fica obrgada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir. às suas expeneas ne todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execuç io cv materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 

última e/ou única medíçio ce sc ço até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vira ser zpertadas 90 Recebimento Provisório. 

17.3.5.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de carvo e & entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

17.3.2. No prezo do air CO cias cosidos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada tiscal cu a cquipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado 

em consonância com suas etribuições, e encaminhá-io ao gestor do contrato. 

17.3.2.4, quendo a cscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deveré cm eco regustro, 2 anatise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em ceação à fisce ug coonio + administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaniincá-l ce vo gestor do contrato para recebimento definitivo. 

17.3.2,2. Sera consideredo como ecorão o recebimento provisório com a entrega do 

relatório circunstanciado 9u, en vavendo mais de am a ser feito, com a entrega do último.
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Hepecu 
17.35.22. Na hipotese de a veniticação a que se refere o parágrafo anterior não ser 

procedida tempestamerte, reputar-s2 á como realizada, consumando-se o recebimento provisório 

no dia do esgotamento do prazo. 

  

17.4. No prazo de «té 10 (ces) Cias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecondo às seguintes diretrizes: 

17.44. Realiva c anéliso dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso hajo irepuicidices que iripeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contretne pertinentes. solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

17.4.2. Eoritir Terno Cicirsianciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos celatórios > documentações apresentadas; e 

17.4.3. Comunicar « empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscelização. com base na especificação dos serviços a serem realizados o 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

17.5. O recebimento ca últina ecapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um 

todo, e será realizado ca cepuinte o nr. 

17.5.1. provisoriamente. pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado; 

17.5.2, delirivamente, ocr servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunsintiaco, solncdo peizs partes, após o decurso do prazo de observação, ou 

vistoria que comprove a adequação co objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 

69 da Lei 2..666/02; 

17.5.3. O prazo save 1ecesimento definitivo será de 20 (vinte) dias. 

17.5.4. Ma binóiese ce o venficação - que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do vrazo fixado, cesutur-se-a como reelizada. consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento. 

17.6. O recenimeno provisório ou de“nitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuizos resultantes da incorria execução do contrato, ou, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das roccensob Lidado =sumidas em contrato e por força das disposições 

legais em vigor. 

17.7. Os serviços poderão ser rejeitados, so todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constames censo Tormo do Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos vefetos suvsiruídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação ce neqelidccer. 

18. DO PAGAMENTO



  

  

18.1. A emissão de Veto Fisca'/Carura sorá precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo ce Qeferero 

18.2. Quando hoiw-er glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a noia fiscal ou fatura com o vator exato dimensionado. 

18.3. O pagamento será etetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal Fe'ur.. 

18.3.1, Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso [l do art. 24 da Le: 8,565, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados de cata du apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, 8 3º, da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

18.4. A Nota Fiscal! ou Tatura ceverá ser ubrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscol, constatado por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistane, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada ne art 29 ce Loirº B.66€, de 1995. 

18.4.1. Constaranco-se. Conte co Sho NE a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas os providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 

3, de 26 de abril ce 20:93 

18.5. O setor competente para sroceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos recessários e essenciais do documento, tais como: 

18.5.1. 0 prazo de vdidaso 

13,5.2. 4 data ca emissão 

18.5.3. os dados do conti ato 2 do órgão contratante; 

18,5.4. 0 período ce prestecão dos sec cos; 

18.5.5. n valor a pagar; e 

18.5.6. evenval destaque do valor de roenções tributárias cabíveis. 

18.6. Havendo esto aa apresort ção da Nora Pescal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, 0 pagamento ficará so ccestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipóiese, o praro para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização ca sizieção, “ão acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

18.7. Será considerade det do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamecio 

18.8. Antes de cado pagamento à contrarsaa, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenç..o das condições de nal'licação exigidas no edital,



  

18.9. Constatando-s:, junto ao SICAS a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para cue, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua deícsa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual periodo, a critério ca conratarte. 

18.10. Previamento é emissão ce nota Je ompenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá reolizar consulado SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 

em licitaçio. ro âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências mprdiivas ind'retas, obsery ado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 

3, de 26 de abril de 2013 

18.11. Não havendo reg doação ou so do a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos jrgécs cesponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplér cio de contratada, hem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meio: pertinenies e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.12. Persistindo a ireguaridede, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratuel nos autos do crocesso adro straúivo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 

18.13. Havendo à cfetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso à contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

18.13.1. Sera rescindido o contrato em; execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância. devicesseme ustficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

18.14. Quando cc cagomento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a previsia vo atiso 31 C4 (vi 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo 

XI da IN SEGES/MP p. /2017, gaendo couber. 

18.15. É veado € vagar ento, a qualques título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro scc etário servidor público da «tiva do órgão contratante, com fundamento na 

Lei de Diretrizes Orçamentários v gente, 

18.16. Nos casos de ecenuais atrasos do pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma fem, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua «puração ve tará desde a cata de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 

em que os juros de mora sorac ca'culados à trva de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 

cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes “Ormulas: 

EM = IxNx VP seco: 

EM = lincargos ranratôrios,; 

N = “vumero de Gis onte a dera prevista Dara O pagamento e a do efetivo pagamento; 

vP= votos do parta a ser paga 

[= Índice de compensação vipance'ro = 000016438, assim apurado: 

[= (TX) E = 2,00616438 

 



  

  

. 19 Ja TX = Percentual da taxa anual = 6% 

19. REAJUSTE 

19.1. Os preços Licialnerie contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data 'imite pera a anresentação das propostas. 
19.2. Após o inter egno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustacos, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Índice 

Nacional de Preços so Consur dor — IPE « oxclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da asualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 

1.054, de 1994): 

R = Velor de resjust> px curado 

V = Valor con:rituel a ser reajustado: 

Poindice ânical - cefere-se ao indice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

(= Íudice ce ativo. o mês do re: amento; 

19.3. Nos veajustes subs quentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos lnance-ros do último reajuste. 
19.4. No cesc de streso ou ndo divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a imporância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente do loco sea divoccio o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memoria de cálculo reterente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 
19.5. Nas aterições finai, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

19.6. Caso 0 ndive estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais sey ulizado, ces adotado. om substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

19.7, Na arsência ce ocevisco legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento de sreço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
19.2. O reejuste será rea :zalo por apostiiamento 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 
20.1. Não naveré exipênco Co gar ca contratual da execução pelas razões abaixo 

justificadas: 
20.12.41. O seraço às reontrardo é de valor relativamente pequeno; 

201.2. moesigpocca Cº garanda contratual aparenta ser condição restritiva à participação de 

licitantes, consideraado e ssmy ticidede do serv qo u ser executado. 

29.1,3. O Temo dh Moforância apresente instrumentos suficientes para resguardar a 

Administração quanto & overivaj- ira Fonoien nro por parte da Contratada, a saber: 
201.33. CA fiscalização do conteto, ao venficar que houve subdimensionamento da 

produtividade pecmeca, sem pe co da quallede na execução do serviço, deverá comunicar à 
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autoridade responsável par. que esta )-omova : adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os iv es de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1º do artigo 

65 da Lei nº 8.566. de 1992..º sutmem 15.1). 

  
  

    

21. DAS SANÇÕES ADMIN:STRATIVAS 

21.1. Comete inireção ceminstratito nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 

a) fala va exccição Co contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na cent tação; 

b) ensejar o reta Cimento ca e cecução “o objeto; 

c) fraudar va exccução cu comrato; 

d) coraporiar-se de rosdo mideneo; ou 

e) cometer france “Iscal. 

21.2. Pela inexecução tgial o parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as segmentos canções, 

ii! Advertência por escrito, quando du não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consiceradas altas leves. assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serv ço centra ado: 

O Multa qe: 

(9 0,41% Cum docias ser conto) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em cese de atraso Ta execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo quimo dia e o cotério da Adrinistração, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeo de forme a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumi hi sem prejuízo do rescisão unilateral da avença; 

QD 04% 6a decme cor cento) cté 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de atraso na execução do oojoto. por periodo superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial de obripação asso de; 

(3) 0,0% (um cécimo vo cento) ate 55% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso ce inexecição cota: do oD-csação assuinide 

(4) 0,2% à 42% por qla sobre o vaior mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabeias 1€e 2 abaixo e 

A-Ha Gera cer cos sor centoj—do -vator-de-—contrato-por-dia—de-atraso—na 

apresentacio-da-cetantia Soja sr eforço-eu-porscas e-pron te-n=rracte-de 

2Y (dois por certa E — pr so -srparer e 5 Ainte-e-cineo)-dias—antorizará—a—Administração 

CONTRA =-a pramerer mes idos esatara: 

 



      

(6) os pecdrodos de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

iii) Suspensão ce Loitar 2 imoedimen de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual + sdmitustra ção Pub. + opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

(iv) Sanção de innedimenio de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descreder.ciarvento 99 SICAP pelo prazo de até cinco anos; 

(v) Declaração de inidoceicede par utar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurirem os motivos |temminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridad> que picou à penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir « Contawune pelos prejuizos v ausados; 

21.3. A Sanção de irpediconto de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 

aplicável em quaisquer das Si itesec orevi to como infração administrativa neste Termo de 

Referência 

21.4. As sanções prevesta nos subitens 7, “hi”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente cor as de malta, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

21.5. Para efeito de cpicaç oo ce multes “5 inirações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas te 2: 

    

    

    

      
    

          

    

      

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 920 49 da sobre o valor mensal do contrato 

2 9.49% 43 1a sobre o valor mensal do contrato 

3 28 ao da sobre o valoe mensal do contrato 

en 
4 1.65% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

> : 32040 dia sobre O valor mensal do contrato 
í 

cecid 2 

INFRAÇÃO 

ITEM SESCRICÃO GRAU          



    
  

Permitir situação cue crie os tu dade de causar 

1 Kano fís'ce, lesão comperal ou ccasequências letais, 

por ocorrência; 

  mn cetro a a 

05 

  

Suspender ou interromper. salvo motivo de força 

2 meior ou caso forrvito, €s servicos contratuais por 

cla e por unidade de ate scenento; 

  as mea cpa e » 

04 

  

Manter funcionário sem qualificação para executar 

03 Services contratados, por empregado e por dia; 
03 

      
4 ; Recusat-se a executa corvico «o eminado pela 

Ro . 
ticcelização, DCI serviço e por dia; 

á 

02 

  e - va   

| Retirar âncionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

| CONTRATANTE, per empregaco e por dia; 
! 

  aa ma io a 22 aaa     
Para os itens a seguir, deixar de: 

  pre cm 

! . Vs o 
| Registrar e comirol iu, dicriamente, à assiduidade e 

6 “a pontuvicade de seu pessoal, nor funcionário e 

pos dia: 

    mus corcmmm   

  
+ Cumpir determinação formal ou instrução 

  

02 

  

7 j complementar do órgão fisva!:zador, por 

ocorrência; 
2 : E 

» Substita:r omprep ade «ue se coriuza de modo 

8 “jncorveriente ou não atenda às necessidades do 

serviço, po funcionário e por dia; 

01 

  um mas 

â 
3 

Cumprir cuassquer dos itens do Faital e seus 

9 ! Anexos não previstos neste oco Le rouitas, após 

“ reincidência foralma:; de noticia pelo órgão 

fisceticador, pos item e po ccorrência; 

  

03 

    
DO AE TES 1 ra Aa pe na mi. 

10 imdicare mente: diante a execução do contrato os 

BEVPOS CE previstos po Cedo arurato; 

  EAD Apud Sp O sd A a MD AA DT SL IT ES 

01 

  

u “ Providencicr bo imento para ser.» (uicionários   conforremevisto na relação ve obrizações da 
  opaca um amo sam errado demo e AS   01    



Cuidaã nº 

  

  

  

| CONTRATADA 
      

21.6. Tambem: ficam sujcius às venalicodes do «rm. 87, [e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionsij. cue: 

214.6.% cenbato so pdo coloração definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer ribuvos; 

21.6.2. tenham praticado atos ilícitos «asando a frustrar os objetivos da licitação; 

21.6.3. demonstrera não dossur idone case para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados 

21.7. A aplicação de quaguer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administra:ivo que assegarara O contraditônio  s ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto ne Le 1º 3 65€, de 199, » subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

21.8. As multas cevides eico prejuizos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou cecoltido, e favo da Uniio, ee-deduzidos-da-garantta-ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos no Dívida A tvc ca Umão > cobrados judicialmente. 

21.8.1. Caso à Contreteme doterminc a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 

(vinte) dias. a contar da cam do coceb memo do o municação enviada pela autoridade competente. 

21.9 Caso o vais da multa nõo seja suliciente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a Jpiãe ou Emcidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civi:. 

21.18. A autoridade competente, ra apb cão das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator. o caratec edecinvo 4 cena, bem como o dano causado à Administração, 

observado piscivic ca ooerciora icade. 

24.5. Se, Ceramic o voces ce aplicado de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administraiva tpificicda pela Lei nº 12,846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública gac cal res ranger costas do processo administrativo necessárias à 

apuração da resporsabiidide do empresa cido ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamento per o cércia e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo 4 doún strativo de Resoensabilização - PAR. 

21.12. 5 apuração ec julgamento das dersa:s inirações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nr denal o ee sceira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, sesiirZa seu rito coma Daa un cc cc f cinistrativa. 

21.13 O pocestamenc 09 PAR nã imericre no seguimento regular dos processos 

administretivos especificos pero ampeção do ocurência ve danos e prejuízos à Administração 

Público Federal cosuliavoes de ato lesivo comendo por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público 

 



  
21.14. As penalidedos serão obrigotoriamente registradas no SICAF. 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO SORNCEDOR 

22.1. As exponda ce laciiação iurícicas e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a gercralidace dos cojMtos, conforme disceolirado no edital. 

22.2. Os criénios de qualificação econômie s 2 == em atendidos pelo fomecedor estão previstos 

no edital. 

22.2. Os crisórios > que iicavdo técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

edital. 

22.34. Registro ou inscrição da copresa lichante na entidade profissional Conselho 

Regional de Engenharia c Arquictura - CRE cr prona validade; 

22.3.2. Cosporação de eotidãc para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos cor patins como objeio desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado s) foraccicors: por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

22.3.2.4. Paco tios de com provação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas compatíveis com o objeto 

da licitação: 

LDA Dever hver a comprovação da experiência mínima de 01 (um) ano na 

prestação dos servicos, serdo aceiço o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade Ge os encs sen ivmrem cs coniorme item 10.7.1 do Anexo VILA da IN 

SEGES/MPDO à 526157. 

22,3.2,2. Cs testados dove-do refenr-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica prircmai ou sec meário especificados vo contrato social vigente; 

22,3.2.3. Somente serco qouitos que ralo cspedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido. pelo menos um ano ce inicio 2€ suo cxecução, exceto se firmado para ser executado em 

prazo inferior, conforme item “0,0 do Anexo Vii-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

223.04. Poerd cer acmitido, pors ires de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apreseriução ve diferenies a estados de corsços executados de forma concomitante, pois 

essa situação se equivai?. pora des 2 campos cs de capacidade técnico-operacional, a uma 

única contratacãe, nos erros do “en Olga cervo VIA da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

22325. Co ano disvonbilizers rodas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos vestedes aprosevo dos. apresentsado, dentre outros documentos, cópia do contrato 

que deu suporte à comtateção, cocereço atua! da contratante e local em que foram prestados os 

serviços, corscanie o disposto no ces Ot do aceso TA da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

22. 33-Prsva- detento nte eos reteisttos crime 

  

 



as nº 

  

22.3.4. AS empresas, ce dustradas 4 ndo no SICAF, deverão apresentar atestado de 

vistoria assinado pelo s2 vida re porsível 

223.41. O ctestado de vistoria podera cor substituído por declaração emitida pelo 

licitante em que conste, alterna vemento, ou que corhece as condições locais para execução do 

objeto; ou que tem pleno conhe mo o das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 

trabalho, assume total responsebilidioo poc cto jato e não utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros quo easeen desavenças tecnicas ou financeiras com a contratante. 

22.4. Os cri erios Jr ico ablidice de preços serão: 

da cs —s 

22,44. Valor vloba est cado R$ 2353519 ivinte e três mil quinhentos e trinta e nove 

reais e dezenove centavo). 

22:42-vakmes + ptarios: corfmnaesrtam 

  

22.5. O critério de uigamerto Ca propos. é o menor preço unitário parra os materiais (itens 1 

a 5) e menor preço sloda pra o serviço (rem oi 

22.6. Às regras dc desempet: cr t2 gropostas são «s discriminadas no edital. 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

23.14. O custo estimaco da cortrração e de R$ 25.539,19 (vinte e três mil quinhentos e trinta e 

nove reais e dezenove comi vos). 

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Ceçamerto Gera! da Unico deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestao nidade: CuDd 

Foco Recursos 0:5027001<: 

Programa de Traba ho: 171506; 

Elemeio de Despesa: 30 CM “ 

Dlape remo: (XE CUNADOY O 

Nota de i:ar enno: 

25. DAS MICROLMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS 
(ME/EPP/COOP 

25.4. A nresente licitação será cCestinec, excivsisamente à participação de microempresas, 

empresas de pearesc come (MEDE) ou cosorrarivas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 2007, em alcadimeo an atigo 48 Ca de: complementar nº 123/2006 (com alterações 

promovidas peie ei Comptementar ro [4729 “ovido ao fato 9 valor total estimado para o item 

único situar-se audio de R5 du LU0 OU (enem mil Ceisi 
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26. Anexos 

26.1. Apêndice A. tudo Técn co Preliminar. 

soc Cabrel da Gochoeir - AM, 18 de fevereiro de 2022. 

PAVRADE TEIXEIRA MOREIRA — 1º Ten 

Integrante Ca Bowpe ce densamento de Contratação 

VARCELO GOMES SANTOS - 2º Ten 

integrante d% Ecuipe de Plenejamento de Contratação 

NGRD MO ZAREIS- 3º Sgt 
Integrante 35 Ecuipe de Pisnejamento de Contratação 

DESPACHO DO URDELNADOR Da DESPESAS: 

APROVO o preseme Tenvo Co efersoca, vor entender que atende aos requisitos legais e 

ao juízo de oportunidade 

AUTORIZO a Chefe da seção de Aquisições, Licitações e Contratos 

(SALC/HOUSGO) & adere as pro didências pecessarias para a realização do respectivo certame 

licitatório, de acordo camas norma. env igor 

Pela especificação ce cb eo da poco 10 citação, atribuo o grau OSTENSIVO. 

A cesigtsção Ca ieupe de Planejamento da Contratação ocorreu no Boletim 

InternoZ4.CuSsGe nm 35 cc 48 FRv 00. 

- NOMEIO pars exrcer 2 midades de pregoeira deste certame a 3º Sgt 

ADRIENNE EVELYN BRASIL OTA de ce cco corno art. 3º, inc. IV da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, que tere como equive ve apoio o 2º Ten IVAIR AURÉLIO PAULINO, conforme 

nomeação à ser patiicedo cn so! to H Gu SC do qua! deverá ser anexada cópia aos autos do 

presente procedimeoto 

- DESENO coro Cueuesgada colo ctaboração do edital da licitação, a 3º Sgt 

SILVANA CIMA DA SILVA do scerio cor css SE imo. VE da IN CONJUNTA MP/CGU nº 

01/20t6. 

Fara fins do art, 36 de Le 1º 8.666, de 20 do cenho ce1993, deverá empregar os recursos da 

Natureza de Despesa 3.3,90.30  Seojtem 17 anatençeo de Máquinas e Equipamentos) e 339030, 

com expectativa de crédio. decente Sr Se dcrisições. Licitações e Contratos (SALC) 

adjudicar o pregão elerrônico, atentado nare vão som esiogar o certame licitatório até que ocorra a 

 



tm 
auto 

  

  
    

integral descentralização dos recuisos por melo co More d: Crédito com dotação específica para a 

presente contratação. 

são Gabriei da Cachoeica AM, 21 de fevereiro de 2022. 

ORLADPDO GUNÇALvES VA FONSECA JUNIOR - Ten Cel 
Es cdonadtor de Despesas do HGUSGC



  

APÊNDICE A 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO Dr. SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Unupés / 1992 - Eridade Mista SUSAM / 1994) 

APÊNDICE DO ANFP O L- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
PREGÃO ELETRONICO Nº 03/2022 

NUP: 64598.001207/2022-25 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ISPECLLIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DA USINA GERADORA DE OXIGÊNIO 
MEDICINAL, TIPO VSA (VACUUM SWING ADORPTION), MARCA PCI GASES, MOD. 
DOCS 200 

  

1. OBJETIVO DO ESTUDO 

Li. O presente estudo cem por clverivo verificar a adequabilidade, razoabilidade, 
economicidade e oporunidade 1a contratação de empresa especializada para a realização de 
serviços de manutenção preventiva de usina geradora de oxigênio medicinal, com fornecimento e 
substituição de peças e insumos à serem fornecidos pela Contratada. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIRO LI DA O INTRATAÇÃO 

2.14. Conforme o Documento de Formal'zação da Demanda, os serviços a serem contratados 

têm por finalidade viabilizar o pena vida qui ce usina geradora de oxigênio e, ainda, atender a 
requisitos de garantia de fabricação do cquiparemno 

2.2. O órgão requisiteme Co vo de conheco cosa o Ylapa Histórico de Consumo por se tratar da 

primeira manutencio prevent ca de 000 fqueco init) horas a ser realizada em usina de oxigênio 

no HGuSCo. 

2.3. “ara ol.enção Co objerivo petendico ceverdc ser realizados os seguintes serviços: 

2.3.1. utilização ce Ol dono uoricome sinterico alta temperatura soprador PCI-LUB1 

DOCS 80/200/500' 509; — 
    
 



  

AL | 

2.3.2. substituição de O. qui) eleve Gt do ar entrada blower DOCS 200 — PCI 
    

EFB2; 

2.3.3. sulbitiicão de CS (dois) erementos filtros ventilação painel elétrico principal 

OCS-PCL-EFPE; 

2.3.4. substituição de (3 (18) elemontos filtros particulado booster DOCS 80/200 

EFOX 1; 
2.3.5. substituição ge OU (do s elem o iiros ventilação traseira painel booster DOCS 

200/80 —- PCIEFPBOT; 

2.3.6. veriicação dos Bitics durticuludos admissão do blower; 

2.3.7. verificação dos filtros ourticulados de entrada do painel elétrico/ módulo scroll; 

2.3.8. verificação de esta vilidede da presseo de produção de oxigênio medicinal; 

2.3.9. venficação do gra, de preza deorigênio; 

2.3.10. verificação de ve. am mtos; 

2.3.11, verificação de operação dos Lunsuutores de pressão; 

2.3.12. verificação de sis.ema de controle; 

2.313. ver:ficação e apes co de conex? es elétricas; 

2.3.14. revisão de sistem. .s de silenciadores: 

2.315. sabstincição das célula Ce ce cria concentração de oxigênio, caso necessário; 

2.3.16. verificação cia temipesazura de sura iunamento; 

2.3.7, anélico Ce uidos e mm edinta correção; 

2.3.18. verificação da aperoncia interva é externa à vazamentos, com imediata correção; 

2.3.19. inspeção de mangrelias; 

2.3.20. verificação da ter.são das coru'as: 

2.3.21. limpeza de trocador ce cu. or: 

2.3.22. limpeza do conde asador com « comprimido; 

2.3.23. emissão de Iuudo acerca de [uncionalidade e operacionalidade da usina, com al 

descrição dº eventuais pmovidências a serem agitadas pelo órgão contratante; 

2.3.24, rea'jzação de insaução sucinta acerca de como operar a usina, a ser ministrada a 

integrantes deste jrpão: e 

2.3.25. 01 (uma) diário decrica vovo de obra especializada (passagens aéreas e 

hospedag.r's incitsas;. 

3. REQUISITOS DA CONTRA CAÇÃO 

3.1. Objetiva-se à contrateção de emreso «ota e habilitada à realização de serviços de 

manutenção preventiva no usite ser dora co o sênio medicinal, tipo VSA (Vacuum Swing 

Adorption). marca PCI Gases, Mod Disto 20 oxistenie no HGuSGC. 

32 A co spovação de epidae à res coação dos serviços a serem contratados ocorrerá 

mediante 

Sd comprevação de audio pos 4 prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos «en palvec CD co Jeso contratação, ou com o item pertinente, 

mediante a apresentação ce ates quieto) dorie So SO” pessoas jurídicas de direito público oul 

privado; 

Std a cineno vs cspêocias ce hamiitição jurídica e de regularidade fiscal e 

trabalhista, usuais sera é goneveli dad» des ob cio contumo disciplinado em lei;      



[EE 
ace se   

  

[O 323 cano “ão d de e> istércia em sers quadros fun *cionais, de Engenheiro e Técnico em 

Manutenção, comprovad umeare » sinudos em suzs "especrivas áreas; 

3,2,3.1. comprovação ce que Os profissionais estejam habilitados e licenciados pelo 

Conselho Regional de Engenhari co 3 quiteraro REA - através Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) registrade para es ccuta os serv o e serem contratados. 

3.24. Registro de empossa fonio ao Consetho Regional de Engenharia e Arquitetura —| 

CREA; 

3.2.5. Apresenu ção ce Luce ra de ! uncionamento, expedida pela Vigilância Sanitária dal 

sede da Contratara. 

e— — mama mam mr tetas am tro mem acima amy me em co cet 

4. EST IMATIVA DAS QUANT ID ALE ES 

4.1. Confonae leantanerto ce Seção de Apoio Pecnico, será necessário a contratação de 1 

(um) seriço de manctuncão preventiva, Conforme detalhamento constante do subitem 2.3 do 

presente Estudo. 

  

  

4.2. Deixa de constar a infor nação icterente a contratações anteriores, bem como da 

memória de cálculo (Mapa Hotórico de Cos uso) devido ao fato de tratar-se da primeira 

manutenção ne refecida usa. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCAIO 

5.1. Considerando que o leva ument “errado consiste na prospecção e análise das 
alternativas possiveis de soluções. du ante + cigvoração do processo esta equipe diligenciou no 
Sentido de verifica  comiprações = ni aves, per rusio das seguintes ferramentas: 

5.1.1. Pescuise + Painel de ?:eços do governo federal; 

51.4. Pesquisas cora foemecorores que atcam nº Região Norte do país, de modo a obter 

preços fidedignos ao praticado ro corr miolo 
5.2. males dv 5 Bda Ins aucco Normativa nº 73 — SEGES, de 5 de agosto de 

2020 foi resiizado corso ao Poistl do Preços, com priorização a serviços realizados no Estado do 
Amazonas. na Regvio Verte e deya's regiões co país. 

5.3. tm relação cc parême ro esiabelecco vo inciso Il do art. 5º da IN 73/2020 — SEGES 

(dados de pesquisa puducica em mca espocatcsda, de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo) inforaa-ce que cao vio: o intemet qualquer sítio onde constasse a 

execução Cos secs o comeco norte des pes + insumos necessários à pretendida contratação, 

provavelmente cedo cx tharca € 

    
  

o eque puto a ser manutenido. 

5.4. Foram eriticas codcitições de precos ca 05 (Cinco) empresas, conforme comprovantes 

constantes «e processo, Cs cuide sor nte OF cer respondeu à solicitação. 

5.5. À Equipe Encarrogeda do El omseg e ei contratação ao realizar consulta ao Painel de 

Preços, Incalizou uma úrica cont au. Cc mente similar, correspondente à manutenção 

preventivo e coreto osinir uco a de o iszómo da marca PCI Gases existente no Hospital de 

Guarnição de Cabamnga (CINTAS TODO) cedem no “stado do Amazonas (item 01 da 

Inexigibilicado ce bica dem 00 con cotado pull) horas de uso, porém, tal pesquisa foi 

descartada itevsto 49 “20 d= 

N
r



  

5.5.1. n£o detaher o valor das Deças e Insumos. mas, tão somente, o valor total da 

contratação; 

5.5.2. por se reter à manutenção quesciniva 0 corretiva, € não somente preventiva como 

pretendido pelo “Gu ni; 

5.5.3. por se elmo a trutençõo de duas usinas, diferentemente, da contratação 

pretendida peio HGaSCC, que se rece a ume única usina; e 

SD por st I2.erir a ecupunento com 8.000 (oiro mil) horas de uso, diferentemente à 

usina do HGuSGO que se encentucor peu code 4000 Noras de utilização. 

5.6. À esimativa do precos ercuntio oo consolidada no Mapa Comparativo de Preços, 

anexado co proc ssso de cortraiação. com as justificativas cabíveis. 

6. DESCRIÇÃO DA SCLUÇÃO COMO UM TODO 
6.1. Face à problematica epreseriada re subitem 2 do presente Estudo - DESCRIÇÃO DA 

NECESSIDADE DA CONTRAJAÇÕO Cadu cicontrada remete à realização de pregão) 

eletrônico madic rol Sestnado 1oort ateção “e empresa especializada para execução de serviços 

de manutenção ciecencva o ubsiduição de peças em usina de oxigênio medicinal. 

    

GELO preção eletrnico tradicional deverá ocorrer com expectativa de crédito, a fim de 

possibilitar ao Escalão 3aperor o cor beciner o do exato valor a ser disponibilizado por ocasião dal 

descentralização dos recursos ore ne nos, 

6.1.2.0 setor de Lilações co drgs. contratante deverá adjudicar o pregão eletrônico, 

atentando para vão sormaloga o cera ar UC nono alé que ocorra a integral descentralização dos 

recursos, por meto de Moi de Cred ie om dotação específica para a contratação pretendida. 

6.1.3. Jusrifica iva para o realização de pregão único — a realização de pregão único) 

destinado à aquisição de peças « insunos necessários à realização de manutenção preventiva e al 

contratação dos serviços de manutenção paris propriamente ditos deve-se ao fato de se 

tratarem de materiais e serviços ce nitereza correrara, 5 serem empregados na mesma ocasião e no| 

mesmo eeuiprmeoro, 

6.1.4. cuscificanica para c agrupamento dos itens em lote único — a opção do 

agrupamen o cos ileus vam grupo nico tem por inelidade permitir a maior facilidade de controle 

por parte do Siges cone tule acc: Ca qualidade dos materiais empregados e dos serviços 

executados, a im de prevenir poscnc aloger material ou serviços de inadequada qualidade 

fornecidos prestodos por alieretos ae judicatos os vOMO forma de se eximir da responsabilidade porl 

danos causado. co mibr eno 

CD bostiliianr a pus c ieulitação de pregão eletrônico para contratação de empresa 

para realização ce came Ção ce eniiva EL equipar onto específico — a opção pela realização de 

pregão elewônivo cesnaio c core que do crncess para prestação de serviço de manutenção 

preventiva o tomeo mento de penas Cb Sado o csatios à referida manutenção deve-se ao fato de 

O Órgão contato possdroo Lenrd do coça, 4 “vista explodida” do equipamento, com 

descrição de tocas es vê ços ODM des e 4 senhas de acesso ao equipamento, inclusive as de 

manutenção, coviteiio 3 do bodl ots tdo por stesioo Ca aquisição do equipamento; 

6.:.b. Jusclicadoa vera a scolização dio Frslação com menos de 3 (três) preços — 

pretende-se à realização do liclaços catia Cs 2 iris) preços com base na possibilidade 

albergada pelo & Lat SP ca cos cução som o CO SEGES, de 05 de agosto de 2020, devido 

ao faro de tratos de re prmento do gran ceiecância ao desempenho das atividades do órgão 

licuador + unico bosta! Co mucicípic, divonre 550 Kim da capital do Estado, localizado na       

 



  

  

Fronteira do Brasil cor É Vemsusla e Cos oo não obtenção de O3 (três) respostas às 

Solicitações de corremos ermviados É 5 (cio empresas distintas, todas do ramos de atividade 

pertinente «o ví sto 2 9 ermaida com tratação. 

  

6.2. Aspecios e padrões mi irmos de acelaníNisoo para a avaliação de amostras dos materiais 

a serem utilizados. cs a ocsiras cn catalogos serão solicitados sempre que o órgão contratante 

achar necessário pars cetar dúvidas aee o cessitrdo do produto e adequação aos critérios 

solicitados na descrição dos mescios. | Suus Cc si» E“CU catálogo serão avaliados pelos membros 

da corissão de cquro teCIica, 

6.3. Sues de eletivo ealireção dos seviços, a Conmatada deverá apresentar ao Fiscal de 

Contrato as poças v ustimos see Eprec dos no equipamento, inclusive o lubrificante, todos 

em sua embalagem uviplie 2, es da, coés a -secução dos serviços, deverão ser entregues ao Fiscal 

de Contrato todas 4, peças subs: Ilhkls (sas “tante seja armazenado em recipiente superior 

ao empresado n: cionutenção vi stiiçãs Cio serei de justificativa para a não apresentação d 

erndetage mn cre e du predito ersp rep ado. 

0.4. Nu NVosioi da mamponção preveriiva os tecnicos deverão se reportar ao Chefe dal 

iscalização Admirisicative e ão Pisca ge Conto da CONTRATANTE, os quais poderão emitir] 

Enio soinuciosus dos senço sec] godos. O clacorios deverão conter nomes e assinaturas dos) 

técnicos da empresa que executa caras sen bs E cosmo o dos responsáveis pela manutenção da 

Contratante. que de erêéc accr pordai Cu Cesipnar pessoal para tais atividades. 

6.5. NM erra Cnrarde quvo à atercer a manutenção preventiva, com a apresentação do 

técnico respored vel pola mimulenção mas dependências da CONTRATANTE, em até 20 (vinte) dias) 

úteis, a CONtar Gu CesinEne ca respectiva nota de empenho por parte da Contratada, devendo os 

erviços estarem couc. dos em dé (Cos)c 

6.6. Durante a Menuterçã o of) tecnlus to do ccra(ão) utilizar dispositivos que garantam 

segu ranç en des ecrdaremnos dos profissionais envolvidos, sendo de 

respossabitide de do evo era Comimeca providenciar tais dispositivos. 

6.7. as capo co descomarunaçã y/dosirveção interna e externa assim como lubrificação dos 

equipamentos deve do er taalizadas cexuinde as normas do fabricante do equipamento. 

6.8. 4 Commitalo deverá cosenvaios vc exabelecidos pelo Ministério da Saúde, bem 

como as nomes vegentes po dicentes, sempr rende aplicáveis, especialmente as enunciadas al 

Senti 

Gar Lotrdsa O Sl aispões subre o Regulamento Técnico para planejamento, 

programação, eeocraçeo e avetinçed Co projs o aSivos de estabelecimentos assistenciais de saúde 

- Ministério da Sasdea NV TS A, 2162 20490; 

6.8.2. esoruão FEEL 0 5% | co NNt - altera a Resolução RDC nº 50 de 

21/02/2002 - EN SA 

EM Resciroe do Conse'%o) Pederai de Medicina nº 1.355/92; 

ted Peso Bla NCRILAGS + sisiernas cencalizados de oxigênio, ar óxido nitroso 

VÁCUO para “ISEC Dist trias ET tebeier mento: cssis-enciais de saúde — 2003/ABNT; e 

6.3.5. Resciuc ao mm E S2Cud = Soriç ds ecra de Anestesiologia — SBA.     7. ESVIMAT IVO Do VAL CDA CONTRE CAÇÃO 
  

TA ten pro pad bem Go tido presunto Tudo, informa-se que o valor estimado para 

a presente colncio do ve SE SioG SG iso ces mil quinhentos e trinta e nove reais e 

dezenove Cenicvoso Cotia Te O Ma O COP saias to Ps ANTESSO



  

«JUSTICA TS A DI RAL NÃO FARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
Br crebes coc cerê corcetado, devido à peculiaridade e unicidade do serviço a ser 

xecutado. 

  

  . RESULTADOS PRITENDIDOS o 
GA Cm tesios ce ec romc cade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais o finance Cesocniveis, oretende-se com a contratação a continuidade no pleno 

funcionamento da Usina DOCS 205 e aindo = codução da probabilidade de deficiência no 

fornecimento de oxigênio 295 usuarios finais ves Insutuição da Saúde, com o gerador de oxigênio 

apresentando pa iiae merdos de 0%, conierme estabelecido pela Resolução nº 1.355/92, da 

x 
Sociedad uni cio o srosuserogia -SBA. 

10. CONTRATAÇÕES CORRO LATAS E/DO NTERDE PENDENTES 
FO. Aualment não exis quelguer contestação correlata e/ ou interdependente ao objeto! 

retendido creo quilo uia 0945) delo realização de pregão eletrônico. 

    

       

NM. EMPAC oe AE PNTAIE : TRATAMENTOS 

Ml. No que corte os seniços deverão ser executados de forma a estarem inseridos no 
conceito sistémico de susteimuub idade, cu d Coscerndo a utilização de soluções e técnicas 
sustentáveis ecolngir “mente corre as, co coro cem a Lastrução Normativa MPOG 1/2010 e Art.4º 

do Decrero nº Eis evo da 

o Graciosa Cn ivcional so livitações sustentáveis da CGU/AGU -— 4º ed., + S 

AGO/202t. onsmive-so que 

19.2.1. Em colação a died Prsrificas 

MALA Nos termos vo arugo 33. inciso [Y, da Lei nº 12.305/2010 — Política Nacional 
de Resídec. Guteos e º mota ão CNAMA nº 362, de 25/06/2005, a contratada deverá efetuar o 
recolhim e desce te aromrado do Óleo tubriricante usado ou contaminado originário da 
contratação. Porco de ceu re squo e embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

Esto crie Seeo bror  ec res sudo ou contaminado, armazenando-o em 

recipientes adequados o resistentes a cazamer vo Co mudo 3 não contaminar o meio ambiente, e 

adotar as maecidis noreserics para vmar ce venta a ser misturado com produtos químicos, 

COMDUSUVE si des cesto Outras cubsiâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 
18, ais El deu OLD SEE no 2 do CY OG:2005, e legislação correlata; 

  

ELLA providenciar cole ce cioo Iubrificante usado ou contaminado recolhido, 

    

através de empilsa DO Que dev dartr e sv “Ss nciada pelos órgãos competentes, ou 

entregá-lo dicrarpote a aca povo dede ce Cr cs str ante acabado no atacado ou no varejo, que 

tem obngo co ue dê couro dods ul lecms sega, para fins de sua destinação final 

antentalimento que do cettormo anigo Dloosccs le 8 2º da Resolução CONAMA nº 362, de 

2G OC e Dir os CU Leda 

Ledouid orelys vapraio questo so ar de óleo lubrificante usado ou 
4 L contaminado úãu tecitlavelo to cia tea o 'Dientalmente adequada, devidamente 

 



  

      

autorizado pelo árido ambient compererse. «omorme artigo 18, inciso VII da Resolução 

CONAMA nº 362. de 23/06/2005 e logiisiação correlata: 

11.2.1,1,4. OS serviços soraeriO rei - prestados com a utilização de óleo 

lubrificante (rute ce enguadie no art. 2º Resolução no 804, de 2019) que atenda aos seguintes 

recqtusitos 

E AD. soc ea previacente “cgistado na ANP; 

LATA de abiicane co cc ra dor que esteja regularmente autorizado pela 

ANP para o exercicio de sua ativicade; 

tod O. cre jossua volulo vom informações em língua portuguesa, 
discriminadas 9 cr |2 da Fesclução no 804, ae 2019, da ANP, que assegurem ao consumidor 

indicações minima e ineguincoas sobro e natureza, as características e a aplicação do produto; 

ed, SM caio dos seca o sv ots de desempenho de uma ou mais das 

entidades citadas ne art 12 da Resotuçco CS eo cs cias ANP; 

ese QUe oc se enquadre em uma das vedações contidas no art. 15 da 

Resolução vo Gus coz t9da 

  

  

   
   

  

   

  

12. PREVISÃO NO PLANO 4NU2 DE USNYRAFAÇÕES 

zo. bico pe a covtuação pretendida deixa de constar do Plano Anual d 
onte Cro a tierra ca Eccoonta, devido ao fato de a Instrução Normativa n 
1/2019, « ca Socrctaria de Gestão de Ministério da Economia estabelecer, em seu art. 18, como 

acultativa a adoção ac PAC pelos órgãos integrantes Cas Forças Armadas, in verbis: 

CEINETROCÃO NORMATIVO Rodo do “4 Ds CANEIRO DE 2019 - Dispõe sobre Plano 

Anual de Cortruteções de bens, se viÇOS, ovrus o soluções de tecnologia da informação e 
Comunica, ôre so do Noimiiacção Pústica federal direta, autárquica e fundacional e sobre 

o Sistenw cs Pest mrev e Corencianento de Coniratações. 

E. 

CAP [o VON sw di, Cs Firais 

Art. 13. Crnenaco cdi posto ro & 4 dear go Decreto nº 1.094, de 23 de março de 

1994, as Forças areias podorco cplirar ee cur couber, esta Instrução Normativa.” 

“DPCREIO VS DE 03 Di MARCO DE 1994 - Dispõe sobre o Sistema de 

Serviços eras Stu; do orgêvs cvs do desmeniiração Federal direta, das autarquias federais 

e fundaço es prilóices e 3 cbtrus mov têndics Ci 

(..)



  

Art. 1º Ficam organizados sob 2 cs com a designação de Sistema de 

Serviços Gercis (SISC). cs a ivgcdes ce adm cação de cdifícios públicos e imóveis residenciais, 

material, :ronsaote, comuricoções adininistrarivas e documentação. 

Pd 

SZ Os Winistérios Mitares e o Estdo-Meior das Forças Armadas poderão aplicar, 

no que couber, as normas pertincnie: so th! 

  

22. Con isa devido cc fair de es Órgão não integrar o Sistema de Serviços Gerais — 

SISG, do Miristósic do Plarejimento, Desenvoivimento e Gestão, tendo, portanto, sua participação 
no PAC como femeas, vchiosvec elabor cão em 2027 do PAC para execução neste ano de 

2022. 

1203, Acinece observar que o Decreto 1 10.947, de 25 de janeiro de 2022 — que dispõe sobre 

O Plano de Costutações fame c estende a obrigatoriedade de adesão ao PAC por toda a 
administ code cora cede done ostabelco = cronograma de elaboração do PAC ao longo de 

2022, para as Convatavõe ser cetivadas em 2023, razão pela qual, a presente contratação 

deixa de estar snserido G FIC IA 

12.4, ALINHAMENTO ENTRE 4 CON FRAPAÇÃO E O PLANEJAMENTO: 

FLAD So conrciução pretendida encontra respaldo institucional, por constar do 

Planejamento Ve cr ágico co Órguio certretanto, me vez que a usina geradora de oxigênio é de vital 
importância por sas tormar o do attosfér o cn oxigênio medicinal a ser disponibilizado aos 
pacientes, reduzido, c30 deso,  ceccusidado de mranspore fluvial dos cilindros de oxigênio para 

  

abastecimento en Manaus-AM, Lstante 33) sec nm pio     13. PROVIDÊNCIAS & SEREI TOMADAS PREVIAMENTE AO CONTRATO 
13.1. veriiica-se a razoabui cas Crerto voc cv Termo de Contrato referente ao objeto 

em questão, a tim de lomeceranasirse UV auçro Ca portes envolvidas, 

13.2. Nos cracs do paáprito unico vo arm. 38 da Lei nº 8.666/93, a minuta do contrato 

deverá ser correct ara qroNia eprecação e aprovação jurídica por parte da Consultoria Jurídica da 
Unido no toisus [o canero es atom rade Geo O pros 2sso da contratação. 

14. VIABILIDADE OU NÁCE A CONTRECAÇÃO 

Obserneaso cur osidaco de Oulparacão syetendica, a realizar-se o mais tempestivamente 
pessivel, a irc socaqiro deco e ciiciono ic onjbilicace de oxigenoterapia aos pacientes do 

Órgão requisitante. 

O preseme “studos perm du vicio o E ção de empresa para prestar serviços 

de ananueaçõe orovindvo Cos da dt co o iuSvinos correlatos, em usina geradora de 

oxigênio mestia se vdte toca. ces un e Oper unsmente necessária.  



Quad nº 

  

Diante do exposto, ceduaso Ce cerntunemo acerca da viabilidade da contratação 
pretendid. 

São Gabriei da tu caiu atiM. “2 do Tevereiro de S022 

(a) RAPHALL TLIXSIRA MOREIRA Ter [ses este da Equipe de Planejamento de 
Contratação 

(a) MARCIO doMiis SANTOS 2 Ten - imegranto da Equipe de Planejamento de Contratação 

(a) INGR MC RI LC spr- Intagravic da Equipe de Planejamento de Contratação 

APROVAÇÃO DO ESTUDO INCIECO Pro io iv am NUP 64598,001207/2022-25): 

APROVO o mesento Cotvco Eriminio por entender que atende aos requisitos legais e ao 
juizo de conventêici: o cocruvidade. 

Secco rotdaiachoeira, AM, 21 de fevereiro de 2022. 

(a) ORLA NI COUNÇALV OS 24 FONSECA JUNIOR — Ten Cel - Ordenador de Despesas 

do H Gu sis.



  

    

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

(Hospital Uaupés / 1922 - unidade Mista SUSAM / 1994) 

JUSTIFICATIVA PARA AS ALTERAÇÕES PROCEDIDAS SOBRE O MODELO DE TERMO DE 

REFERÊNCIA DISPONIBILIZADOS PELA ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

Processo nº: 64598.001207/2022-25 

Pregão Eletrônico nº 02/2022 

Observação: os textos são transcritos devido a existir algumas diferenças entre a numeração do processo e a dos 

modelos da AGU. 

ALTERAÇÕES RE AS SOBRE O MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA D 
RESPECTIVAS JUSTIFICATIVAS 

SUBITEM | INCLUSÃO/ | TEXTO JUSTIFICATIVA 
EXCLUSÃO/ 

9.1 

11.6.1 

12.22 

12.22.11 

12.22.2 

| ALTERAÇÃO | 

Exclusão 

Alteração 

Alteração 

4 mm j - f | 
Exclusão 

|h-4- Estimativas de-serviços individualizadas; do Não se trata de pregão para 

órgão —gereneiador —e-— órgãe(s) —e —entidade(s) Registro de Preços. 

[peiipameo | 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a 'Subitem alterado a fim de adequar- | 
Contratada deverá disponibilizar os materiais, se à peculiaridade do presente | 

| equipamentos, ferramentas e utensílios necessários; | objeto licitatório. 

ane an cades "estimadas -e eualicades seguir 

necessatto: 

| Subitem alterado a fim de melhor 
| 1.6.1. exercer o poder de mando sobre Sa adaptar às peculiaridades do 

empregados da Contratada, devendo reportar-se; .. sata 
ED objeto licitatório. 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela 
indicados; 

| Subitens excluídos devido ao fato 
«» de o objeto licitatório não envolver 

aii - . . — direito de propriedade intelectual | 
SEGES/MPRºS de 25/05/2017: e/ou direitos autoriais.



12.23 Exclusão 

  

12.24 Exclusão 

12.25 

1226 | Exclusão 

15.12 Alteração 

21.2.2.5 Exclusão 

21.4 Exclusão 

        

| qptrata SH ico B F 

  
jinpge v 

nl 
Subitem excluído devido à 
licitação não prever a l 

” subcontratação e ao fato de toda a | 
"licitação já ser destinada à 

“ participação exclusiva de 
“microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

ao | Subitens excluídos devido à não | 

- | Subitem excluído devido ao | 
12:26.-—Realizat— a — tronsicão— comtratital-— com 1 

serviço a ser contratado tratar-se 

: de execução remota, à distância e, 
- ainda, ao fato de a licitação não 

prever a subcontratação. 

  

. nu , . «| Subitem alterado a fim de adequar- 
AS12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação se à peculiaridade da execução 

|diária ou-semanal-ou-mensal, desde que o período F tes 
. . ns . contratual da presente licitação. 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o 
caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços. 

| +, 

| Va : Subitem excluído devido ao fato 

lord liad - | de a licitação não prever a a 

apresentação de garantia de 
execução contratual. 

  

21.4. Para efeito de aplicação de multas, às | Infrações excluídas devido a não 
infrações são atribuídos graus, de acordo com as | Corresponderem à natureza do 
tabelas 1 e 2: objeto licitatório, uma vez que a 

execução contratual ocorre 
(...) remotamente, à distância.



  

18 Alteração | 21.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à 
| Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, eu 

deduzidos da garanta, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

22.3.3 Exclusão | 

    

| | 
2242. Exclusão 

25 Inclusão 25. DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS 

(ME/EPP/COOP) 

25.1. A presente licitação será destinada 
exclusivamente à participação de microempresas, 

empresas de pequeno porte (ME/EPP) ou 
'cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 

| 11.488, de 2007, em atendimento ao artigo 48 da Lei 
| Complementar nº 123/2006 (com alterações 
promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014), 

devido ao fato o valor total estimado para o item 
único situar-se abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais). 

26 Inclusão | 26. Anexos 

26.1. Apêndice A Estudo Técnico Preliminar 
  

Despacho do “Inclusão APROVO o presente “Termo de Referência, | por 

OD | entender que atende aos requisitos legais e ao juízo   

  

  

Subitem alterado devido à licitação 
não prever a apresentação de 
garantia. 

Subitem excluído devido à 
inexistência de legislação especial 
que preveja a exigência de prova | 

de atendimento a requisitos | 
específicos. 

Subitem excluído devido à 

“inexistência de planilha de 

composição de preços, de acordo 
com o subitem “2.9”, alíneas “b.1” 

e “b.2”, do Anexo V, da Instrução 
Normativa nº 5-MPDG, de 25 de 
maio de 2017. 

Tal opção deve-se ao fato de os 
referidos dispositivos normativos 

permitirem que a Planilha de 
Custos e Formação de Preços. 
possa ser motivadamente | 
dispensada nas contratações em 
que a natureza do seu objeto tome | 

desnecessário o detalhamento dos 
custos para aferição da 

exequibilidade dos preços 
praticados. 

Subitem incluído a fim de 

informar acerca da exclusividade 

de participação às microempresas 
e empresas de pequeno porte. 

Subitem incluído a fim informar 

acerca do anexo ao Termo de 

Referência. 

Aprovação do Termo de 
Referência.



  

  

Ide oportunidade. 

Despacho do Inclusão AUTORIZO a Chefe da Seção de Aquisições, Autorização para a abertura do 
oD I Licitações e Contratos (SALC/HGuSGC) a adotar as procedimento licitatório e 

providências necessárias para a realização do consequente realização do pregão. 
respectivo certame licitatório, de acordo com as 

normas em vigor.   
l qa usa 

  

  

  

  

Despacho do | Inclusão | Pela especificação do objeto da presente licitação, | Esclarecimento acerca do grau de 

OD 'atribuo no grau OSTENSIVO. sigilo ou divulgação da presente 
licitação 

“Despacho do Inclusão A designação da Equipe de Planejamento da | Informação acerca da designação 

oD : Contratação ocorreu no Boletim Interno/HGuSGC nº da Equipe de Planejamento da | 
35, de 18 FEV 22. Contratação. ! 

Despacho do Inclusão | - NOMEIO para exercer as atividades de Informação acerca da designação | 

OD | pregoeira deste certame a 3º Sgt ADRIENNE da pregoeira e da equipe de apoio. 
EVELYN BRASIL MOTA, de acordo com o art. 3º, 

|inc. IV da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que 

terá como equipe de apoio o 2º Ten IVAIR 

'AURÉLIO PAULINO, conforme nomeação a ser 

| publicada em Bol Int / H Gu SGC, do qual deverá 
'ser anexada cópia aos autos do presente 

  
  

procedimento. 

mem O mama el em— | 

Despacho do Inclusão [o DESIGNO como Encarregada pela elaboração Informação acerca da designação 
OD do edital da licitação, a 3º Sgt SILVANA LIMA DA da encarregada pela elaboração do 

SILVA, de acordo com o art. 21, inc. VI, da IN edital. 

|, CONJUNTA MP/CGU nº 01/2016. 
| 

: rm o mms ma | en 

Despacho do Inclusão | Para fins do art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho Esclarecimentos acerca da 
OD [de 1993, deverá empregar os recursos da Natureza de | Natureza Orçamentária da Despesa 

| Despesa 3.3.90.39 — Subitem 17 (Manutenção de e a respectiva disponibilidade 
| Máquinas e Equipamentos) e 339030, com orçamentária. 

expectativa de crédito, devendo a Seção de 
Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) 
|adjudicar o pregão eletrônico, atentando para não 

homologar o certame licitatório até que ocorra a 
'integral descentralização dos recursos, por meio de 
'Nota de Crédito com dotação específica para a 
| presente contratação. 

  

São Gabriel da Cachoeira — AM, 18 de fevereiro de 2022 

PURE Cds 
RAPHAEL TEIXEIRA MOREIRA — 1º Ten 

Integrante da Equipe de Playfjamento de Contratação 

Po “7 

ES SANTOS - 2º Ten 
de Planejamento de Contratação 

nbsp SUR ET REIS -3º sm 
Integrante da Equipe de Planejamento de Contratação 

  

    

 



  

  

  

SUBITEM, 
INCLUSÃO/ | 

  

    

  

  

     

  

    

    

    

  

  

  

  

    

EXCLUSÃO/ TEXTO JUSTIFICATIVA 

ALTERAÇÃO o 

Rigo Subitem excluído | 

4.1.3. Exclusão ddr de o 10 de 07 ore prt devido ao fato de ser 
AFA (um único grupo. 

25: Só- + poderá haver e entre proposto Subitem excluído pois 
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Hospital em São Gabriel da Cachoeira — AM, 03 de Maio de 2022. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés / 1922 - Unidade Mista SUSAM / 1994) 

      DECLARAÇÃO ACERCA DA NÃO-EXIGÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- 

DECLARO para os devidos fins que a não exigência da qualificação econômico-financeira à 

habilitação dos participantes no pregão eletrônico nº 03/2022-HGuSGC (UASG 160545) encontra 

amparo na Nota Explicativa ao subitem 9.10 — Qualificação Econômico-Financeira, e na Nota 

Explicativa apensa ao subitem 9.10.5.3.2., ambas do Modelo de Edital para Pregão Eletrônico — 

Serviços Continuados sem mão de obra, Atualização de FEV/2022, da Câmara Nacional de 

Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União, disponível no 

endereço eletrônico: https:/www.gov.br/agu/ 

  

pregao-eletronico, (mais recente acesso ocorrido em 03 MAI 221. às 10:36h, horário de Brasília-DF), 

nas quais consta que a exigência de comprovação de qualificação econômico-financeira poderá 

deixar de ser exigida nos processos licitatórios, ocasião em que deverá ser suprimida do respectivo 

edital. 

Para o presente objeto licitatório — prestação de serviços de manutenção preventiva em usina 

geradora de oxigênio medicinal e fornecimento de peças e insumos necessários à realização dos 

serviços de manutenção preventiva, havendo no Brasil, pelo que consta, empresas habilitadas para 

o desenvolvimento de tal atividade, a qual será realizada de forma predominantemente remota, à 

distância, razão pela qual opta-se pela supressão da não exigência de comprovação de qualificação 

econômico-financeira, a fim de eliminar do rol de exigências habilitatórias eventual elemento 

restritivo de competitividade ao certame. 

Hospital em São Gabriel da Cachoeira — AM, 03 de maio de 2022. 

  

ORLANDO GONÇALVES DYFONSECA JUNIOR - Ten Cel 

Ordenador de Despesasão Hospita/de Guamição de São Gabriel da Cachoeira



    
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

(Hospital Uaupés / 1922 - Unidade Mista SUSAM / 1994) 

ÃO ACERCA DA NÃO-EXIGÊNCIA DA PLANILHA DE CUSTOS E 

FORMAÇÃO DE PREÇOS 
DECLARA       

DECLARO para os devidos fins que a não exigência da Planilha de Custos e Formação de 

Preços no Pregão Eletrônico nº 03/2022-HGuSGC (UASG 160545) encontra amparo no subitem 

“2.9”, alínea “b.1”, do Anexo V, da Instrução Normativa nº 5-MPDG, de 25 de maio de 2017. 

Tal opção deve-se ao fato de os referidos dispositivos normativos permitirem que a Planilha 

de Custos e Formação de Preços possa ser motivadamente dispensada nas contratações em que a 

natureza do seu objeto torne desnecessário o detalhamento dos custos para aferição da 

exequibilidade dos preços praticados, sendo permitida a adoção da pesquisa de preços praticados no 

mercado em contratações similares, conforme o caso em tela — contratação de empresa para a 

prestação de serviços de telefonia fixa comutada, a ser realizado remotamente, à distância. 

Hospital em São Gabriel da Cachoeira — AM, 03 de maio de 2022. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uanpés / 1922 - Unidade Mista SUSAM / 1994) 

DECLARAÇÃO ACERCA DA NÃO-OBSERVÂNCIA DAS ORIENTAÇÕES 
CONSTANTES DOS CADERNOS DE LOGÍSTICAS EXPEDIDOS PELA SECRETARIA 

DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
    

Legislação de Referência: 

“INSTRUÇÃO NORMATIVA No 5, DE 25 DE MAIO DE 2017 - Dispõe sobre as regras e diretrizes 

do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração 

Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

(..) 

CAPÍTULO WH - DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

(...) 

Seção !V - Do Projeto Básico ou Termo de Referência 

(...) 

Art. 29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência e Projetos 

Básicos da Advocacia-Gera! União, observadas as diretrizes dispostas no Anexo V, bem como os Cadernos de 

Logística expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no 

que couber. 

$ 1º Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com 

alterações, deverá apresentor as devidas justificativas, anexando-as aos autos. ”(g.n.) 

DECLARO, para os devidos fins, que em relação à contratação direta por processo de 

licitação Preção nº 0302022 — HGuSGC (UASG 160545), destinada à contratação de serviços de 

manutenção corretiva cm eguipamento analisador de gases sanguíneos marca Roche, Mod. Cobas 

B-121, com fornecimento de peças pela empresa contratada, este órgão licitador deixa de observar 

as orientações constantes do art. 29 da IN 5/2017. no tocante aos Cadernos de Logística, da 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, os quais encontram-se disponíveis para consulta 

pública no Portal de Compras do Governo Federal, através do endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-conteudo/cadernos-de-logistica (acesso mais recente 

ocorrido em 03/05/22, às 08:16h — horário de Brasília - DF) pelo motivo abaixo especificado. 

 



  

nipÊao 
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Eure eia ra d     
  

No referido endereço eletrônico constam 09 (nove) cadernos logísticos, a saber: 1) Prestação 

de Serviços de Vigilância Patrimonial; 2) Prestação de Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação; 

3) Prestação de Serviços de Transporte; 4) Pesquisa de Preço; 5) Sanções Administrativas em 

Licitações e Contratos - [; 6) Sanções Administrativas em Licitações e Contratos — II; 7) Regime 

Diferenciado em Contratações Públicas - RDC; 8) Conta Vinculada; e 9) Pagamento pelo Fato 

Gerador, dos quais apenas o de pesquisa de preços e os de sanções administrativas teriam 

aplicabilidade no presente procedimento licitatório. 

Entretanto, dos 09 (nove) cadernos disponibilizados na página eletrônica, somente o Caderno 

de Logística 4 - Pesquisa de Preço (Versão 2.0 — Abril/17) teria alguma utilização no caso em tela, 

porém o mesmo encontra-se desatualizado, por ter sido elaborado ainda sob a égide da IN 05/2017, 

a qual encontra-se revogada pela IN 73/2020-MPOG. 

Hospital em São Gabriel da Cachoeira —- AM, 03 de maio de 2022. 
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ORLANDO GONÇALVES DA FONSÉCA JUNIOR — Ten Cel 
Ordenador de Despesas do Hóspital de Gufmmição de São Gabriel da Cachoeira 

  



  

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

(Hospital Uaupés / 1922 - Unidade Mista SUSAM / 1994) 

DECLARAÇÃO ACERCA DE OS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS NÃ 

INTEGRAREM AS CATEGORIAS FUNCIONAIS DO ORGAO CONTRATANTE 
      

Em atenção ao Decreto nº 9.507, de 2t de setembro de 2018 e à Instrução Normativa nº 

5/2017-SEGES/MP, DECLARO, para os devidos fins, que dentre as atividades a serem contratadas 

não se encontram: 

a) a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, 

coordenação, supervisão e controle; 

b) atividades consideradas estratégicas para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa 

colocar em risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias; 

c) atividades relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços 

públicos e de aplicação de sanção; e 

d) atividades que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos 

do órgão ou da entidade. 

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507/18, não 

se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 3º do referido decreto, cuja execução 

indireta seja vedada. 

A prestação dos serviços a serem contratados não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

Hospital em São Gabriel da Cachoeira — AM, 03 de maio de 2022. 
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ORLANDO GONÇALVES DS/FONSECA JUNIOR - Ten Cel 
Ordenador de Despesagdo Hospital/de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira 

    

 



  

  

  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés / 1922 - Unidade Mista SUSAM / 1994) 

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DO OBJETO LICITATÓRIO COMO 

SERVIÇO DE EXECUÇÃO CONTÍNUA 

Os serviços a serem contratados por meio do pregão eletrônico nº 03/2022 — HGuSGC 

(UASG 160545) são considerados como de execução contínua devido à sua essencialidade no 

suporte técnico às atividades desempenhadas pela usina de oxigênio medecinal 

Entende-se por serviços contínuos aqueles necessários à Administração no desempenho de 

suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer a continuidade das atividades e cuja 

contratação, em tese, deva estender-se por mais de um exercício financeiro, desde que atendidos os 

requisitos de vantajosidade estabelecidos no art. 57, H da Lei nº 8.666/93. 

O objeto licitatório em tela trata-se da a medida em que há a necessidade de realização de 

prestação de serviços contínuos, contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção 

preventiva e fornecimento de peças e insumos necessários à referida manutenção deve-se ao fato de 

o órgão contratante possuir o Manual de Serviço, a “vista explodida” do equipamento. 

A interrupção de tal serviço, portanto, afetaria diretamente a continuidade do atendimento 

hospitalar à população do munício de São Gabriel da Cachoeira, no Estado do Amazonas, por tratar- 

se do único hospita! da regiêu do Alto Rio Negro, conferindo, com isso, à presente contratação, O 

caráter de serviço de execução continuada. 

Hospital em São Gabriel da Cachoeira —- AM, 03 de maio de 2022. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés / 1922 - Unidade Mista SUSAM / 1994) 

DECLARAÇÃO ACERCA DA NÃO-INCLUSÃO DO OBJETO LICITATÓRIO NO 

PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES - PAC 
      

Em atenção à Instrução Normativa nº 01/2019 da Secretaria de Gestão do Ministério da 

Economia, DECLARO, para os devidos fins, que o objeto licitatório do pregão eletrônico nº 

03/2022 - HGuSGC (UASG 160545) - destinado à contratação prestação de serviços de 

manutenção preventiva em usina geradora de oxigênio medicinal e fornecimento de peças e 

insumos necessários à realização dos serviços de manutenção preventiva- deixa de constar do Plano 

Anual de Contratações — PAC, do Ministério da Economia, devido a este órgão não integrar o 

Sistema de Serviços Gerais — SISG, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 

tendo, portanto, sua participação como facultativa, e não ter recebido, até a presenta data, 

determinações do Escalão Superior no sentidc de fazer constar o planejamento das contratações 

previstas para o ano subseguente no Sistema de Planejamento e Gerenciamento das Contratações — 

PGC, conforme o art. 18 da referida Instrução Normativa, in verbis: 

“INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 10 DE JANEIRO DE 2019 - Dispõe sobre Plano Anual de 

Contratações de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e comunicações no âmbito da 

Administração Pública federal direra, auárquica e fundacional e sobre o Sistema de Planejamento e 

Gerenciamento de Contratações. 

(...) 

CAPÍTULO V— Disposições Finais 

(..) 

Art. 18. Observado o disposto no 8 2º do art. 1º do Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, as 

Forças Armadas poderão aplicar, no que couber, esta Instrução Normativa.” 

“DECRETO Nº 1.094, DE 23 DE MARÇO DF 1994 - Dispõe sobre o Sistema de Serviços Gerais 

(SISG) dos órgãos civis da Administração Federal direta, das autarquias federais e fundações públicas, e dá 

outras providências. (g.n) 
  



(..) 

  

Art. 1º Ficam Organizadas sob a forma de si (SISG), as atividades de administração de 
Comunicações administrar 

(..) 

$2º Os Ministérios Militares e q Estado couber, as normas pertinentes ao sISG” 

vas e documentação. 

-Maior das Forças Armadas poderão apli car, no que (g.n.) 

São Gabriel da Cachoeira — AM, 03 de maio de 2022. 

   

   

ORLANDO GONÇ VES DA N Ordenador de Dk SECA JUNIOR — Ten Cel “Spesas do Hospital Guarnição de São Gabriel da Cachoeira



Am 
    

  

  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés / 1922 - Unidade Mista SUSAM / 1994) 

“ÃO DE ATIVIDADE DE CUSTEI     

A Portaria nº 249-MPOG, de 13 de junho de 2012, define e elenca as atividades consideradas 

como de custeio, in verbis: 

“Art. 3º (...) as contratações relativas a atividades de custeio devem ser entendidas como 
aquelas contratações diretamente relacionadas às atividades comuns a todos os órgãos e 

entidades, que apóiam e desempenho de suas atividades institucionais, tais como: 
1 - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços de 

telecomunicação; 
H - as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, 

informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 
equipamentos e instalações, conforme disposto no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997; 

HI - realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviços gráficos e 
editoriais; 

IV - aquisição, locação e reformas de imóveis; e 
V- aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos. ” (g.n.) 

Portanto, em atenção ao art. 3º, inc. II, da Portaria nº 249-MPOG, de 13 de junho de 2012 e ao 

8 3º do art. 3º do Decreto nº 10.093, de 27 de dezembro de 2019, DECLARO que a natureza da 

atividade a ser contratada no pregão eletrônico nº 03/2022 — HGuSGC (UASG 160545) - prestação 

de serviços de manutenção preventiva em usina geradora de oxigênio medicinal - NÃO se enquadra 

no rol das atividades de custeio, razão pela qual não se aplicam os limites de governança para a 

contratação de bens e serviços do Decreto nº 10.193/2019. 

Hospital em São Gabriel da Cachoeira — AM, 03 de maio de 2021. 

 



  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés / 1922 - Unidade Mista SUSAM / 1994) 

JUSTIFICATIVA ACERCA DO ENQUADRADAMENTO DO OBJETO LICITATÓRIO 

COMO SERVIÇO COMUM 

Nos termos do parágrafo único do art. 1º, da Lei da 10.520, de 2002, classifica-se o objeto 

solicitado como seviço comum devido ao fato de a utilização de pregão para a contratação do item 

componente da presente licitação deve-se ao fato de o objeto licitatório enquadrar-se na definição 

de seerviço comum, uma vez que: a) e composto por item cuja escolha pode ser feita tão somente 

com base nos preços ofertados; b) não necessita de avaliação minuciosa para a identificação; c) item 

encontravél com relativa facilidade no mercado; d) existência da possibilidade de se estabelecer 

para o efeito do julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões 

de desempenho ou qualidade peculiares ao objeto; e) o objeto da licitação prestta-se a uma 

competição unicamente baseada nos preços propostos pelos concorrentes, não havendo a 

necessidade de apreciação de propostas técnicas. 

Hospital em São Gabriel da Cacheeira - AM, 03 de maio de 2022. 

   

  

   

ORLANDO GONÇALVES DÁ FONSECA JÚNIOR - Ten Cel 
Ordenador de Despesas dó Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA (H Gu SGC - 1989) 
(Hospital Uaupés / 1922 — Unidade Mista SUSAM / 1994) 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 

Anexo I 

         
    
         

  

ATOS ADMINISTRATIVOS É DOCUMENTOS A SEREM SIM NÃO FOLHA O ias id 

AB Cor NON À ye 

t. O procedimento - licitatório foi iniciado. coma abertura de processo: 
administrativo devidamente autuado e numerado, quando processo físico, X 001 () 

"ou registrado quando processo eletrônico? . cast anunde sto bes do va 
Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada | pelo agente ousetor, v | 0332035 () 
competente? À . 

3. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de conceito para | 
algum item? t 

o 31A exigência ja está clara, precisa e acompanhada de: metodologia 
"de análise? Po 

o. 32A exigência está prevista na fase de aceitação, após a etapa de. CNA (X 

lances, e apenas para o vencedor? eso 
A autoridade competente da unidade demandante justificou a necessidade | 
da contratação e aprovou o Termo de Referência? 

41 No caso de contratação por registro de preços, a autoridade 
competente justificou a utilização do SRP com base em alguma das 
hipóteses previstas no artigo 3º do Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 
2013? 

A autoridade competente da unidade demandante definiu. o objeto. del 
certame de forma precisa, suficiente e clara? 

6. Há autorização da autoridade competente permitindo o início do. 
* procedimento 1 licitatório? O 

A autoridade competente designou o pregoeiro e a respectiva. equipe de! 
apoio? . 

o 71IA equipe de apoio é formada, na sua maioria, por servidores e 

ocupantes de cargo efetivo ou emprego público, X 043 (3) 
preferencialmente, na entidade promotora da licitação? E O O RR 

8. No-caso-de licitação para registro de preços a Administração realizou o | 
procedimento de Intenção de Registro de Preços -- IRP, visando o registro ONA 

no
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o 8.1 No caso de dispensa da divulgação da Intenção de Registro de N/ (1) 
N/A 

Preços — IRP, há iustificativa do órgão gerenciador? | en À | 
0:82: No: caso de existir órgãos ou entidades parucipantes, al ; 

Administração cConsohdou às informações relativas à estimativa , ; 
individual e total de consumo, promovendo « adequação dos N/A (3 
respectivos termos de referência encaminhados para atender aos | : : 
requisitos de padronização e racionalização? ! É e RS AD e A a 1 a a A ar o Pepe A eme
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                    ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM 

RAS ia (erva je 
o 8.3 A Administração confirmou junto aos órgãos ou entidades | | 

participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, 

TRC IS ER 

  

  

dan | CNA €) 
inclusive quanto aos quantitativos, preços estimados e termo de | | 

referência? Í | dm 

9. Foi realizada ampla pesquisa de preços do objeto da licitação baseada em | F- | o 

critérios aceitáveis na forma prevista na IN SLTUMP nº 5, de 27 de junho X | 017aoo |!) 

| de 2014?:= di 1 4 : Dai 

o 9.1 Tratando-se de serviço, existe orçamento detalhado em | | | 

planilhas que expresse a composição de todos os seus custos | | 

unitários baseado em pesquisa de preços praticados no mercado . 
do ramo do objeto da contratação? | no 

o 9,2 Para fins de orçamentação e análise de, vantaiosidade . nas | 

licitações de bens e serviços, foram priorizados os parâmetros | e. 

previstos nos incisos I (Portal de Compras Governamentais) e Il | X . | 017 a 020 U) 

(contratações similares. de. outros. entes. públicos) do art. 2º. da. saiem | 
IN SLTYMP nº 5, de 2014? | Es ego 

10. O procedimento licitatório possui a indicação do recurso próprio para a | 

017a0200  €) 

| 902a 005 | (3) 
despesa, caso não seja SRP? o x o | 

tt. Há minuta de edital e anexos? Xo. | 068 a nos E 
tertrtererert as je Keso o do pas 

o 11.1 termo de referência; o X 095 a 9 () 

rasa en sds aaa lda 128 leao 
o 11.3 ata de registro de preços, se for a o caso; e | N/A () 

“12. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, consta a o 
justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se o formato N/A. () 

eletrônico? - Í 
13, O edital prevê a “forma de apresentação da. proposta comercial, com a. à o 

indicação precisa de comoo valor deve ser ofertado (total ou por item), a À 072... (x) 
- "meluindo, caso necessário, a apresentação da planilha de custos? o 
14. O Edital estabelece prazo razoável de validade das propostas comerciais | 

compatível com a duração do certame e dentro dos prazos previsto na, XxX Vo €) 
legislação vigente? | 

15. O edital fixa o prazó de envio de documentos complementares à, 
habilitação de acordo com a IN nº 1, de 26 de março de 2014 feiíniimo | Xo! (9) 

sr À20-minutos), pela-ferramenta de convocação-de anexo? O gia E 
16. Foram consultados os decretos que dispõem sobre margem de JA 

preferência? , 
17. Foi prevista a aplicação dos benefícios dispostos nos arts. 42 a 49da Lei 

Complestietitar 123, de 14 de dezembro -de-2006, é seu regulamento, o. FINA dO) 
Decreto nº 8.538, de 6 de oumbro de 2015? E 

18. Os autos foram instruídos com parecer jurídico? ( 

  

metia Pia 1 7 Catete Deo 57 Di 

(x) 

  
certa entao ua ermeçeres aee cao mes erermare rouca 

“0 18.1 Houve alteração sugerida pela assessoria jurídica, bem com
o | ; PTE pp 

o retomo-dos autos para parecer conclusivo, caso ips tenha: DESSA ea in RAS) 
requerido? tenra as UR Dt aÃ raid ER 

o 18.2 Houve algum | ponto em que não foi aceita a recomendação | | ( 

E "da assessoria jurídica com a devida justificativa para tanto? 
1950 prazo definido “para. publicação é adequado ao objeto da licitação, . 

considerando -a complexidade. do. objeto, . em Esspito. à aos princípios da . | | xd 
- publicidade e da transparência? : een pero
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VERIFICADOS 

o 19.1 Quanto ao âmbito de publicação houve obediência ao | 

disposto no art. 17 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e 
“VV, 81ºda Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011? | 

  

ITEM OBSERVAÇÃO 
  

3.1 |Por se tratar de serviço de manutenção preventiva da usina de oxigênio medicinal 

3.2 |Por se tratar de serviço de manutenção preventiva da usina de oxigênio medicinal | 

8 |Trata-se de Pregão Tradicional | 

8.1 [Trata-se de Pregão Tradicional 

8.2 rata-se de Pregão Tradicional 

8.3 [Trata-se de Pregão Tradicional 

11.3 (Trata-se de Pregão Tradicional 

12 -|Pregão será da forma eletrônica 

16 | |Pregão exclusivo para Micro e Pequena empresa 

17 | Iregão exclusivo para Micro e Pequena empresa 

    
  

  

  

  

  

  

  

    
      
  

* NA — Não se aplica. 

São Gabriel da Cachoeira - AM, 09 de maio de 2022. 

Lo Í , WU Aniruia Kodayquuia Macao 
Chrisley Jásminie Rodrigues Macêdo + Asp a 

Adjunta/auxiliar da Salc do HGu SGC encarregada pela elaboração do edital



  
    

  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
Hospital Uaupés / 1922 — Unidade Mista SUSAM / 1994 

OFÍCIO Nº 02/2022 — SALC/HGuSGC 

São Gabriel da Cachoeira-AM, 09 de maio 2022. 

Ao(Ã) Ilmo(a). Senhor(a) 

FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO 

Consultora Jurídica da União no Estado do Amazonas 

Av. Tefé, nº 611 — Ed. José Higino de Sousa Netto — Bairro: Praça 14 

Assunto: Análise Jurídica. 

Senhor Consultor Jurídico, 

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo com o 

art. 38 da Lei n. 8.666/93 c/c art. 11 da Lei Complementar n. 73, de 1993, conforme o seguinte formulário para 

tramitação: 

ERMO ADITIVO, SE FOR O CASO: 

DATA LIMITE:xxxxx pre LIMITE: 23 de maio 2022. 
| FLS:xxxxxxxx 
E msmres - x emp pres 

EE- mail.  Jicitahgusge(D yahoo. com Telefone: 097) 3471- 2790 o 

nur: 64.598.001207/2022-25 Nº de volumes: 01 (um) 

fato R R$ 23. 539,1 19 

  
  

  

a spent tam o   ==—— PEDRA Da verte ui 3 
! 

Modalidade: Pregão Eletrônico Tradicional | 

— Sigla do Órgão: HGUSGC 
mm 1 re a rd 1 ar me e 1 err 

Dad de abertura do à processo: 03 de maio 02022. 
dm armario to | 

MODELOS DA AGU 
tia tram impor O A Mae irirererer sa teça ( re  tr nms 

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? [o SIM (O) NÃO 

o E dO e cnsn a ma tre prt 

  

(Qual o modelo utilizado: fevereiro 2022 | 
nata qq - me 

Houve alteração? (x ) SIM ( ) NÃO — o e 
mam t 

(Relação dos itens modificados: Conforme justificativa de alterações fis. 129 a 139 
O dna ma rar a AAA it arm PU PANA 2 UT tim Ti Cr e atm eim Dado niaé Jam a mim Pp a 20 0 a e mr a TO 

Certifico o SOBRESTAMENTO do processo NUP 64598.001207/2022-25 objetivando auxiliar na 

verificação e análise por parte dessa CJU/AM, assumindo o compromisso da não movimentação do 

mesmo a partir de 09/05/2022.
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PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 

  

    
    

  
  

ret gama diria = ” entrem 

o PROCESSO É CONSIDERADO SENSÍVEL PELO ÓRGÃO ASSESSORADO? ( SIM ( X )JNÃO 

F 

  “Em caso positivo, descrever os motivos: 
& 

: 

(OBS.: Por processo sensível, entende-se aquele processo cujo objeto seja complexo ou que possua importância estratégica pará o! 

órgão por estar imbricado com outras contratações, dele dependentes; ou pela repercussão que possa ter perante outros setores da; 
F 

administração ou da sociedade.) E 

k 
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IDENTIFICAÇÃO DOT TEMA: (marque. de acordo com os conceitos a seguir) 
  

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - Processos! 
*e consultas relativas a contratações de obras e serviços de, 

. . ds engenharia, comuns ou especiais, que necessitem | 
elativas à aquisição onerosa de ben 
ediante f imento único O lado. participação e do acompanhamento dos profissionais cuj | 

e au omecimento umco o necessária exercício das atividades seja fiscalizado pelo Conselho! 

nda que a Ciro de outra atividade o Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, 

nm eondimento do órgão licitante. 7 (CONFEA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo: 

p rg | «do Brasil (CAU/BR), incluindo os serviços vinculados de: ; 

fiscalização. l 
ú aa 

Í 

AQUISIÇÕES — Processos e consultas 

A e
fa
 
m
a
p
a
 a 

  

| 
ema 

  p= eme aee 
    

eo ==" = ppa aa Ea: 

ERVIÇOS COM DEDICAÇÃO. 1 
| A - | 

É pERCLUSIM Processos º consultas PATRIMÔNIO - Processos e consultas que tratem do: 
relativas à contratação de serviços com a 

ia Mogi s atrimônio imobiliário da União, incluindo os 
“disponibilização de trabalhadores da empresa P À 
i . : o . na: procedimentos de transferência, onerosa ou não, bem 
nas instalações da administração pública, 

cos . 'como os atos antecedentes necessários. 
“mesmo nas hipóteses de haver fornecimento j 

de bens necessários à execução do serviço. | : 
! 
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ca 
em 

me
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Serviços SEM DEDICAÇÃO] | 
EXCLUSIVA - Processos e consultas 

relativas à contratação de serviços sem aj 

[uisponibiização de trabalhadores da empr 

mas instalações da administração pública 

“mesmo nas hipóteses de haver formecimento, | À 

de bens necessários à execução do serviço. | 1 A 

(CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a 
Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do Trabalho. : 
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RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema não se; 

jenquadre nos demais. R   
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OBSERVAÇÃO: | 
; 
  

É qua mm eme emma O 

ORLANDO GONÇALVES DA FONSECA JUNIOR - Ten Cel 

Ordenador de Despesas do H Gu SGC



  

  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

(Hospital Uaupés / 1922 — Unidade Mista SUSAM / 1994) 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Aos nove dias do mês de maio de 2022, procedeu-se ao encerramento do volume nº | do 

procedimento administrativo licitatório nº 64598.001207/2022-25, contendo 156 (cento e cinquenta 

e seis) folhas. 

Chrisley Jasminie E Reign Macedo“ «sis 
Adjunta/auxiliar da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos do HGu SGC


